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FORMULE NS 1 

Des o b j e c t i f s économiques généraux de l a Communauté 

Texte présenté par l e s délégations allemande, française et 
i t a l i e n n e : 

"Les o b j e c t i f s économiques généraux de l a Communauté Po­
l i t i q u e Européenne sont l'accroissement de l a production, 
l a continuité et l e développement de l ' e m p l o i , l e relève­
ment du niveau de v i e et l'expansion économique dans l a 
Communauté et dans chacun des E t a t s membres". 

o o 

o 

Texte proposé par l e s délégations belge, luxembourgeoise et 
néerlandaise : 

"Considérant q u ' i l importe d'assurer l'accroissement de l a 
production, l a continuité et l e développement de l ' e m p l o i , 
l e relèvement du niveau de v i e et l'expansion économique 
dans l a Communauté et dans chacun des Et a t s membres, i l a 
été convenu ce qui s u i t : " 



FORvïULE N8 2 

Du marché commun 

Texte proposé par l e s délégations allemande, belge, i t a l i e n n e , 
luxembourgeoise et néerlandaise : 

"En vue d'atteindre l e s o b j e c t i f s mentionnés à l a Formule 
Ni 1, l a Communauté et l e s E t a t s membres ont pour but de 
réaliser progressivement un marché commun général entre 
l e s s i x pays." 

o o 

o 

Texte proposé par l a délégation française : 

"Les E t a t s membres de l a Communauté P o l i t i q u e Européenne 
s'assignent comme but f i n a l l'établissement d'un marché 
commun général permettant d'atteindre l e s o b j e c t i f s cités 
dans l a Formule 1. 
I l s se proposent d'établir ce marché progressivement par 
un ou p l u s i e u r s Traités à conclure ultérieurement, en t e ­
nant compte de l'expérience acquise à l ' o c c a s i o n de l ' a p ­
p l i c a t i o n du Traité i n s t i t u a n t l a Communauté Européenne 
du Charbon et de l ' A c i e r et à l ' o c c a s i o n de l ' a p p l i c a t i o n 
des clauses économiques du Traités i n s t i t u a n t l a Communauté 
Européenne de Défense q i n s i que du résultat des études 
prévues à l ' a r t i c l e 13 ci-dessous". 



FOEM'JLE N2 3 
m 

Définition du marché commun 

Texte proposé par l e s délégations allemande, belge, i t a l i e n n e , 
luxembourgeoise et néerlandaise : 

"Le marché commun général sera fondé sur l a l i b r e c i r c u l a ­
t i o n des marchandises, des capitaux, des personnes et des 
s e r v i c e s . 
Dans l e marché commun réalisé: 
1. l e s marchandises pourront c i r c u l e r librement sur l e 

t e r r i t o i r e de l a Communauté, l e s r e s t r i c t i o n s q u a n t i ­
t a t i v e s , l e s d r o i t s de douane a i n s i que l e s autres me­
sures et pratiques ayant l e même e f f e t , y compris c e l -
l e s q ui faussent l a concurrence et qui seront préci­
sées dans l e s formules s u i v a n t e s , ayant été a b o l i s ; 

2. l a l i b r e c i r c u l a t i o n des capitaux c o n s i s t e r a dans l e 
pouvoir sans r e s t r i c t i o n des r e s s o r t i s s a n t s des E t a t s 
membres de l a Communauté d'acquérir, de transférer et 
d ' u t i l i s e r à l'intérieur de l a Communauté, des c a p i ­
taux en provenance des E t a t s membres; 

3. l a l i b r e c i r c u l a t i o n des personnes c o n s i s t e dans l e 
l i b r e accès des r e s s o r t i s s a n t s des E t a t s membres aux 
activités économiques dans l e t e r r i t o i r e de l a Commu­
nauté. E l l e comprendra l'accès, l e séjour, l a recher­
che d'un emploi et l ' e x e r c i c e d'une activité sur l e 
t e r r i t o i r e d'un E t a t membre par l e s personnes physiques 
et j u r i d i q u e s des autres E t a t s membres. Toute d i s c r i ­
mination fondée sur l a nationalité entre l e s r e s s o r t i -
sants d'un Eta t membre et ceux des autres E t a t s membres 
est i n t e r d i t e . 
Les activités économiques pour l e s q u e l l e s une a u t o r i s a ­
t i o n est requise ou pour l e s q u e l l e s des con d i t i o n s spé-



o i a l e s sont s t i p u l é e s , seront a c c e s s i b l e s aux r c & c o r i i s 

sants des E t a t s membres sans d i s c r i m i n a t i o n de n a t i o n a ­

l i t é ; 

4. l a l i b r e c i r c u l a t i o n des s e r v i c e s impl ique l e d r o i t 

pour tous l e s r e s s o r t i s s a n t s des E t a t s membres de 

f o u r n i r l i b r e m e n t des s e r v i c e s s u r l e t e r r i t o i r e de 

l a . Communauté et de l e s a c c e p t e r . 

- La dé légat ion , allemande propose d ' a j o u t e r : 

"Les s e r v i c e s pour l e s q u e l s une rég lementat ion n a t i o ­

nale p r é v o i t une a u t o r i s a t i o n ou des c o n d i t i o n s s p é ­

c i a l e s doivent p o u v o i r ê t r e f o u r n i s et a c c e p t é s par 

l e s r e s s o r t i s s a n t s des E t a t s membres' sans d i s c r i m i ­

n a t i o n de n a t i o n a l i t é " . 

- Les d é l é g a t i o n s b e l g e , i t a l i e n n e , luxembourgeoise et 

n é e r l a n d a i s e proposent d ' a j o u t e r : 

"Dans l a mesure où, dans l e cadre du T r a i t é , des r é ­

g lementat ions nationales^ ou des rég lementat ions é t a ­

b l i e s de commun accord par l e s E t a t s membres ou par 

l a Communauté, f o n t dépendre l a p r e s t a t i o n de s e r v i ­

ces déterminés d f une a u t o r i s a t i o n ou l e s soumettent 

à des c o n d i t i o n s p r é c i s e s , l e s r e s s o r t i s s a n t s des 

E t a t s membres pourront f o u r n i r et a c c e p t e r ces s e r ­

v i c e s sans d i s c r i m i n a t i o n de n a t i o n a l i t é " . 

o o 

0 

Texte proposé par l a d é l é g a t i o n f r a n ç a i s e : 

"Le marché commun généra l s e r a fondé, en p r i n c i p e , sur l a 

l i b r e c i r c u l a t i o n des marchandises , des c a p i t a u x , des per 

sonnes et des s e r v i c e s " . 



• 

-

FOLJVTJLE N2 4 

Des exemptions et l i m i t a t i o n s au marché commun 

Texte présenté par l e s d é l é g a t i o n s a l lemande, b e l g e , i t a l i e n n e , 

luxembourgeoise et n é e r l a n d a i s e : ——————— — , " • 1 

"Le T r a i t é devra p r é v o i r des l i m i t a t i o n s au marché commun, 

à d é f i n i r u l t é r i e u r e m e n t , fondées s u r l e s n é c e s s i t é s de 

s é c u r i t é , de santé et d ' o r d r e p u b l i c dans chacun des E t a t s 

membres". 

o o 

Texte a d d i t i o n n e l présenté par l e s d é l é g a t i o n s belge et luxem­

bourgeoise ; 

"Les p r i n c i p e s i n s c r i t s dans l a formule précédente , en ma­

t i è r e de l i b r e c i r c u l a t i o n des personnes, ne doivent met­

t r e en danger n i l e c a r a c t è r e n a t i o n a l des f o n c t i o n s pu­

b l i q u e s , n i c e l u i d 'un E t a t membre ou d'une de ses r é g i o n s " 

o o 

o 

Texte présenté par l a d é l é g a t i o n f r a n ç a i s e pour c o u v r i r l ' e n s e m ­

b l e du problème des exemptions et l i m i t a t i o n s : 

"En ce q u i concerne l a l i b r e c i r c u l a t i o n des marchandises 

e t des s e r v i c e s , pourront ê t r e maintenus ou p l a c é s en de­

hors du marché commun l e s p r o d u c t i o n s et l e s s e r v i c e s dont 

l ' e x i s t e n c e ou l e développement, dans chaque E t a t membre, 

auraété reconnu n é c e s s a i r e . 

En ce q u i concerne l a l i b r e c i r c u l a t i o n des c a p i t a u x , e l l e 

devra ê t r e é t a b l i e compte tenu de l ' i n t é r ê t d ' i n s t i t u e r sur 

l e p l a n mondial une c o n v e r t i b i l i t é g é n é r a l e des monnaies. 



En ce qui concerne l s l i b r e c i r c u l a t i o n des personnes, e l l e 
devra être, établie ocruotu tenu aes progrès réalisés dans 
l e domaine de l'émigration outre-mer avec l e concours 
d'Etats non membres". 

Texte présenté par l a délégation luxembourgeoise : 

"En r a i s o n de l a s i t u a t i o n particulière du Grand-Duché de 
Luxembourg résultant de l'exiguité de son t e r r i t o i r e et 
de sa s t r u c t u r e économique et démographique, des d i s p o s i ­
t i o n s spéciales régleront, en ce qui l e concerne, l e s dé­
rogations au marché commun pour l ' a g r i c u l t u r e et l a l i b r e 
c i r c u l a t i o n des personnes". 



FORMULE M 5 

Des mesures nécessaires à l a réalisai:en du marche commun 

Texte présenté par l e s délégations allemande, belge, i t a l i e n n e , 
luxembourgeoise et néerlandaise : 

"I n d i c a t i o n s sur l e s mesures nécessaires à l a réalisation 
de l a l i b r e c i r c u l a t i o n des marchandises, des capitaux, 
des personnes et des s e r v i c e s : 

A. Ind i c a t i o n s générales 
En vue de l a réalisation du marché commun, l e s mesures sui­
vantes devront être adoptées : 
a. Suppression des r e s t r i c t i o n s en matière de c i r c u l a t i o n 

des marchandises, des capitaux, des personnes et des 
s e r v i c e s ; 

b. Suppression des mesures et pratiques faussant l e jeu de 
l a concurrence ; 

c. La c o o r d i n a t i o n appropriée des p o l i t i q u e s économique, 
financière et s o c i a l e des E t a t s membres de l a Communauté; 

d. Etablissement d'un système commun de douane et d'échan-
' ges vis-à-vis des pays t i e r s . 

Ces mesures devront être appliquées progressivement et adap­
tées l e s unes aux autres dans une c e r t a i n e harmonie. 
Un système de sauvegarde v i s a n t à parer aux tro u b l e s fonda­
mentaux qui résulteraient de l a réalisation du marché commun 
sera établi. 
La réalisation progressive du marché commun devra être f a c i ­
litée par un Fonds européen. 



B. I n d i c a t i o n s spéciales 

La délégation allemande envisage* que, pour l a réalisation pro­
g r e s s i v e du marché commun, on p o u r r a i t prévoir différentes 
périodes (période de démarrage et période de t r a n s i t i o n , 
selon un système qui se rapproche de c e l u i qui est prévu par 
l e Traité CECA). De ce f a i t , e l l e ne propose pas de s o l u t i o n 
à l a question de s a v o i r s i des d i s p o s i t i o n s de ce genre peuvent 
trouver l e u r place dans l e Traité lui-même ou s i des d i s p o s i ­
t i o n s appropriées doivent être fixées par des conventions spé­
c i a l e s ou des protocoles se rapportant a u d i t Traitét?. 

Texte présenté par l a délégation i t a l i e n n e : 
"La réalisation progressive du marché commun dans l e s domaines 
des marchandises, des capitaux, des personnes et des s e r v i c e s 
s e f f e c t u e r a selon l e s modalités à déterminer par l e s organes 
compétents de l a Communauté". 

1. Marchandises. 
Les délégations belge, luxembourgeoise et néerlandaise estitrent 
que 1 établissement p r o g r e s s i f de l a l i b r e c i r c u l a t i o n des mar­
chandises d e v r a i t comporter l a f i x a t i o n , par l e Traité, d'une 
ou p l u s i e u r s échéances déterminées; e l l e s sont d'opinion q u ' i l 
s e r a i t opportun de réaliser une Union Douanière dans l e sens de 
l ' A r t i c l e XXJV du G.A.T.T., dans un délai de 10 ans. 
La délégation néerlandaise a précisé qu'à son opi n i o n l a réali­
s a t i o n de l'Union Douanière devra être effectuée selon l e s raoda 
lités â prévoir dans un Protocole annexe f a i s a n t p a r t i e inté­
grante du Traité et indiquant des méthodes progressives et au­
tomatiques concernant l a réduction des d r o i t s de douane et l a 
libération des échanges. 



2. C a p i t a u x . 

Texte proposé par l a délégation bécrlandaise : 

"La réalisation p r o g r e s s i v e s ' e f f e c t u e r a par l a libération s u c c e s ­
s i v e des d i v e r s e s catégories des t r a n s a c t i o n s de c a p i t a u x , dans 
l a mesure où : 

• 

a. ces t r a n s a c t i o n s dépendent de l a libération dans l e s a u t r e s 
s e c t e u r s du marché commun; 

b. l a c o o r d i n a t i o n de l a p o l i t i q u e monétaire s e r a réalisée". 

3. Personnes j 

En vue de déterminer l e s modalités d ' a p p l i c a t i o n des p r i n c i p e s ^ 
énoncés dans l a Formule N i 3, l e s délégations belge e t néerlan­
d a i s e suggèrent d ' a c c o r d e r aux organes de l a Communauté l e d r o i t 
s o i t de convoquer une conférence des E t a t s membres en vue d'abou­
t i r à un a c c o r d p l u s précis s u r l a matière, s o i t de procéder 
pa r v o i e de législation s u p r a n a t i o n a l e . 

4. S e r v i c e s : 

Texte présenté par l e s délégations allemande e t néerlandaise : 

"La réalisation p r o g r e s s i v e du marché commun dans l e domaine 
des s e r v i c e s s ' e f f e c t u e r a en p l u s i e u r s étapes en t e n a n t compte 
des c o n v e n t i o n s i n t e r n a t i o n a l e s e x i s t a n t e s dans ce domaine, a i n ­
s i que, l e cas échéant, de l ' h a r m o n i s a t i o n p r o g r e s s i v e des légis­
l a t i o n s n a t i o n a l e s . 

Texte proposé p a r l a délégation française : 

"Les mesures nécessaires à l a réalisation p r o g r e s s i v e du marché 
commun sont : 

a. dans l e domaine des marc h a n d i s e s , e t pour ce q u i concerne 



• . • 

c e l l e s d forigine et en provenance des pays membres de 
l a Communauté P o l i t i q u e Européenne : 
- 1 ' a b o l i t i o n par étapes les r e s t r i c t i o n s q u a n t i t a t i v e s 
à l ' i m p o r t a t i o n et à l ' e x p o r t a t i o n ; 

- l ' a b o l i t i o n par étapes des d r o i t s de douane et de sor> 
t i e ; 

- l'établissement par étapes d'un système commun de 
douane et d'échange envers l e s Et a t s t i e r s . 

b. dans l e domaine des capitaux ; 
- l e rétablissement p r o g r e s s i f de l a convertibilité des 

monnaies des Et a t s membres ; 
c. dans l e domaine des personnes : 

- l ' o c t r o i p r o g r e s s i f aux r e s s o r t i s s a n t s des E t a t s mem­
bres du d r o i t de c i r c u l e r l ibrement, de s'établir et 
d'occuper un emploi sur l e t e r r i t o i r e des E t a t s 
membres ; 

d. dans l e domaine des s e r v i c e s : 
- l ' a b o l i t i o n progressive des r e s t r i c t i o n s au l i b r e 
échange des s e r v i c e s . 

• 



FORMULE M 6 
i _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ ' 

De l a c o o r d i n a t i o n des p o l i t i q u e s économique, financière 

et s o c i a l e 

Les délégations allemande, belge, i t a l i e n n e , luxembourgeoise et 
néerlandaise (1) sont d'accord sur ce qui s u i t : , 

"Les E t a t s membres doivent p r a t i q u e r une p o l i t i q u e économique, 
financière et s o c i a l e compatible avec l e s exigences de l a 
formation du marché commun, de son fonctionnement régulier 
et de son maintien, en vue de créer entre eux l e s c o n d i t i o n s 
d'une réelle solidarité économique. Dans l a mesure nécessai­
re pour a t t e i n d r e cet o b j e c t i f , i l s s'engagent à coordonner 

, l e s p o l i t i q u e s s u s d i t e s selon l e s d i s p o s i t i o n s par l e s q u e l l e s 
l e Traité définira l e s pouvoirs d'étude, d'a v i s , de recomman­
datio n ou de décision q u i , à cette f i n , seront accordés à l a 
Communauté. Le Traité énumérera notamment l e s domaines où l a 
Communauté disposera d'une compétence de recommandation et 
de décision. 

Cette énumération s e r a i t complétée par une clause générale 
aux termes de l a q u e l l e l a c o o r d i n a t i o n p o u r r a i t être étendue 
à tout domaine non expressément mentionné dans l e Traité, 
et ce, conformément à des garanties i n s t i t u t i o n n e l l e s r e s ­
tant à définir ( 2 ) . 
Par a i l l e u r s , l e s délégations s u s d i t e s sont d'accord s ur l e 
p r i n c i p e que, sauf urgence, l a Communauté ne p o u r r a i t prendre 
de "décision" qu'en cas d'inefficacité de l a recommandation 
et de l ' a v i s préalablement donnés. 

(1) La délégation néerlandaise n'accepte cette formule que sous 
l a réserve "ad référendum". 

(2) Les délégations belge et luxembourgeoise estiment que ces 
garanties comporteraient l'unanimité du Conseil des M i n i s t r e s 



Texte présenté p a r l a délégation française : 
t!"0es l a c o n c l u s i o n du ou des Traités visés à l a Formule N9 2 
c i - d e s s u s , l e s E t a t s membres de l a Communauté P o l i t i q u e 
Européenne se de v r o n t de p r a t i q u e r , chacun en ce q u i l e con­
c e r n e , une p o l i t i q u e économique, financière e t s o c i a l e com­
p a t i b l e avec l e s e x i g e n c e s de l e for m a t i o n - du marché commun 
e t avec son fo n c t i o n n e m e n t régulier. Ces p o l i t i q u e s f e r o n t 
l ' o b j e t d'une c o o r d i n a t i o n " . 



FORMULE 7 

Caractère dud système commun de douane e t d'échange 

Texte présenté par l e s délégations al l e m a n d e , b e l g e , i t a l i e n n e , 
l uxembourgeoise e t néerlandaise : 

"Le système commun de douane e t d'échange envers l e s pays non 
membres, q u i c o n t r i b u e r a à l a réalisation des o b j e c t i f s géné­
r a u x de l a Communauté, s e r a établi de t e l l e façon q u ' i l f a -
v o r i s e r a l e s échanges i n t e r n a t i o n a u x , e t q u ' i l t i e n d r a compte 
de l a nécessité de s a u v e g a r d e r l e s intérêts communs en ac­
cord avec l e s c o n v e n t i o n s i n t e r n a t i o n a l e s e x i s t a n t e s . Ce 
système s e r a réalisé p r o g r e s s i v e m e n t . 

o o 

o 

Texte présenté par l a délégation française : 

"Le système commun de douane e t d'échange g a r a n t i r a a chacun 
des E t a t s membres l a p r o t e c t i o n nécessaire pour que l e 
marché commun joue au p r o f i t de son économie e t de c e l l e 
des a u t r e s E t a t s membres". 



FORMULES M 8 et 9 

De l a concurrence à l'intérieur du marché commun 

Suppression des mesures et pratiques faussant l a concurrence 

Texte présenté par l e s délégations allemande, belge, i t a l i e n n e , 
luxembourgeoise et néerlandaise (1) 

11 La réalisation et l e fonctionnement e f f i c a c e du marché com­
mun requièrent l'élimination des mesures et des pratiques 
faussant l a concurrence, ou de caractère déloyale. 
A. Sont i n t e r d i t e s comme étant incompatibles avec l e marché 

commun : 

1. l e s mesures des autorités publiques faussant l e 
jeu de l a concurrence, q ui a f f e c t e n t gravement l e 
commerce e n t r e . l e s Six ; 
a. subventions, aides, charges spéciales et méca­

nismes de pérénuation dans l e domaine de l a 
production; 

b. subventions, a i d e s , charges spéciales, mécanis­
mes de péréquation et remboursement des charges 
s o c i a l e s en matière d'échanges commerciaux entre 
l e s E t a t s membres. 

I l faudra prévoir des exceptions aux i n t e r d i c t i o n s 
a i n s i définies, dont l a détermination et l e t r a i t e ­
ment devront être examinés en corrélation avec l e s 
questions i n s t i t u t i o n n e l l e s de l a Communauté. 

(1) La délégation néerlandaise ne peut accepter c e t t e f o r ­
mule que sous l a réserve "ad référendum". 



2. Mesures et p r a t i q u e s f a u s s a n t l e j e u de l a c o n c u r ­
rence dans l e domaine des r e l a t i o n s commerciales 
privées. 

a. Mesures ou p r a t i q u e s r e s t r e i g n a n t l e j e u de l a 
c o n c u r r e n c e , q u i résultent de l'abus de p o s i t i o n s 
m o n o p o l i s t i q u e s ou d'ententes e n t r e e n t r e p r i s e s , 
q u i a f f e c t e n t gravement l e commerce e n t r e l e s 
S i x . 

b. Le t r a i t e m e n t d i s c r i m i n a t o i r e des f o u r n i s s e u r s ou 
des consommateurs par l ' a p p l i c a t i o n de c o n d i t i o n s 
différentes à des t r a n s a c t i o n s comparables ou 
par r e f u s de l i v r a i s o n ou d ' a c c e p t a t i o n l o r s q u e 
ce t r a i t e m e n t résulte de l ' a b u s de p o s i t i o n s 
m o n o p o l i s t i q u e s ou d'ententes e n t r e e n t r e p r i s e s 
e t a f f e c t e gravement l e commerce e n t r e l e s S i x . 

c. Indépendamment des d i s p o s i t i o n s prévues à l ' a l i ­
néa 2 b ) , l e t r a i t e m e n t d i s c r i m i n a t o i r e des 
f o u r n i s s e u r s ou consommateurs par 1 ' a p p l i c a t i o n 
de c o n d i t i o n s différentes à des t r a n s a c t i o n s 
comparables ou p a r r e f u s de l i v r a i s o n ou d'ac­
c e p t a t i o n l o r s q u e l a d i s c r i m i n a t i o n e s t e x e r ­
cée s u i v a n t l a nationalité. 

Lo r s de l'examen des d i s p o s i t i o n s particulières, l e s 
i n t e r d i c t i o n s a i n s i définies demanderont à être 
modifiées et adaptées. 

La c o n c u r r e n c e s u r l e marché commun d o i t être l o y a l e . 
Les législations des E t a t s membres r e l a t i v e s à l a concur­
rence déloyale devront être harmonisées p a r l a v o i e de 
l a c o o r d i n a t i o n ^ . 

Les délégations al l e m a n d e , b e l g e , i t a l i e n n e e t l u x e m b o u r g e o i -
se e s t i m e n t que, dans l e Traité, des d i s p o s i t i o n s d e v r a i e n t 



être prévues pour p e r m e t t r e une a c t i o n commune dans l e do-
maine de l a con c u r r e n c e l o y a l e e n t r e pays membres dans l e u r s 
e x p o r t a t i o n s v e r s l e s pays t i e r s , a i n s i qu'une a c t i o n c o n t r e 
l e s mesures ou p r a t i q u e s f a u s s a n t l a concurrence employées 
p a r des pays t i e r s s u r l e s marchés des pays membres de l a 
Communauté. 

o o 

0 

Textes proposés par l a délégation 'française • 

Formule N i 8 : "De l a Concurrence à l'intérieur du marché 
commun : 

Au s e i n du marché commun e t pendant sa c o n s t i t u t i o n p r o g r e s ­
s i v e , l a répartition des tâches se f e r a en règle générale 
par l e j e u normal de l a c o n c u r r e n c e . T o u t e f o i s , dans c e r ­
t a i n s c a s , une spécialisation r a t i o n n e l l e des p r o d u c t i o n s 
d e v r a être organisée au préalable. 

Formule Ng 9 : Pes mesures et p r a t i q u e s d i s c r i m i n a t o i r e s : 

Sous réserve des d i s p o s i t i o n s de l a Formule N9 4 c i - d e s s u s 
e t notamment de son.alinéa 1, l e j e u normal de l a con c u r ­
r e n c e mentionné dans l a formule précédente suppose, dans 
l e marché commun une f o i s constitué, l ' a b o l i t i o n par l e s 
E t a t s membres des mesures et p r a t i q u e s d i s c r i m i n a t o i r e s , 
r e s t r i c t i v e s , ou f a u s s a n t l e j e u de c e t t e c o n c u r r e n c e q u e l ­
l e s que s o i e n t l e u r o r i g i n e ou l e u r s modalités. . 



FORMULE 10 

Système de sauvegarde 

Texte présenté p a r l e s délégations al l e m a n d e , b e l g e , i t a l i e n n e , 
l u xembourgeoise e t néerlandaise : 

"1. Un E t a t membre p o u r r a s a i s i r l ' o r g a n e compétent de l a 
Communauté s ' i l e s t i m e que l ' a p p l i c a t i o n des règles du 
Traité s u r l e marché commun ou l e s mesures arrêtées par 
l a Communauté en a p p l i c a t i o n de ces règles provoquent 
ou sont de n a t u r e à pro v o q u e r des t r o u b l e s fondamen­
t a u x dans l'activité p r o d u c t r i c e du pays, d'une région 
ou d'un s e c t e u r p r o d u c t i f . 

2. L'organe compétent d e v r a examiner l e s c o n d i t i o n s de f a i t 
invoquées en f a v e u r de l a demande de r e c o u r s à l a c l a u s e 
de sauvegarde. I l procédera d'abord à l a r e c h e r c h e des 
remèdes q u i sont de sa compétence dans l e domaine de 
l a c o o r d i n a t i o n . Au cas où ces remèdes d e v r a i e n t être 
considérés comme i n e f f i c a c e s , l ' o r g a n e compétent p o u r r a 
a u t o r i s e r l e r e c o u r s aux moyens de sauvegarde. 

3. Les mesures de sauvegarde, que l ' o r g a n e p e r m e t t r a de 
p r e n d r e , d e v r o n t être fixées pour une c e r t a i n e période 
t e m p o r a i r e e t être dirigées v e r s l ' a d a p t a t i o n g r a d u e l l e 
aux c o n d i t i o n s des règles du Traité s u r l a réalisation 
e t l e f o n c t i o n n e m e n t du marché commun e t aux mesures arrê 
tées dans ce sens par l a Communauté. E l Les p o u r r o n t 
être, s e l o n l e s c a s , d'un caractère s u s p e n s i f ou déroga­
t o i r e . 

La délégation b e l g e propose d ' a j o u t e r au t e x t e c i - d e s s u s l e pa­
ragraphe s u i v a n t : 

"La Communauté p o u r r a , pendant l a période t r a n s i t o i r e , 
a u t o r i s e r l e r e c o u r s aux moyens de sauvegarde. 



C e u x - c i ne p o u r r a i e n t s ' a p p l i q u e r pour remédier au dé­
séquilibre de l a b a l a n c e g l o b a l e des paiements : 

a. parce que l e s économies des a u t r e s E t a t s membres 
e n r e g i s t r e r a i e n t de ce f a i t des dommages d'autant 
p l u s graves que l e marché commun a u r a i t intensifié 
l'interdépendance économique au s e i n de l a Commu­
nauté ; 

b. parce que c e t t e c l a u s e échappatoire p o u r r a i t d i s ­
penser de coordonner l e s p o l i t i q u e s économique e t 
s o c i a l e ; 

c. parce q u ' e l l e p e r m e t t r a i t de m a i n t e n i r des d i s p a ­
rités i n a d m i s s i b l e s e n t r e l e n i v e a u moyen des p r i x ; 

d. parce qu'on a b o u t i r a i t à l a création d'un marché 
commun à sens u n i q u e . 

Les délégations i t a l i e n n e e t néerlandaise proposent d ' a j o u ­
t e r au t e x t e c i - d e s s u s admis par l e s c i n q délégations l e pa­
ragraphe s u i v a n t : 

"Cet t e procédure d e v r a i t être a u s s i a p p l i c a b l e pour pré­
v e n i r ou écarter des déséquilibres q u i p o u r r a i e n t se 
m a n i f e s t e r dans l a ba l a n c e des paiements d'un E t a t mem­
bre . 

o o 

o 

Texte présenté par l a délégation française : 
"Les E t a t s membres, en même temps q u ' i l s détermineront, 
comme i l e s t d i t dans l a f o r m u l e 2., l e s c o n d i t i o n s dans 
l e s q u e l l e s s e r a créé l e marché commun, prévoiront des 
c l a u s e s de sauvegarde de caractère s o i t s u s p e n s i f , s o i t 
dérogatoire, destinées : 
- d'une p a r t , à p e r m e t t r e à un E t a t membre de bénéficier 

d'un délai avant d ' a p p l i q u e r s u r son t e r r i t o i r e une 



mesure prévue p a r l e ou l e s traités mentionnés dans 
l a f o r m u l e N£ 2 c i - d e s s u s ; 
d'autre p a r t , à p e r m e t t r e à un E t a t membre se h e u r t a n t 
à des difficultés graves du f a i t des mesures p r i s e s en 
vue de l a c o n s t i t u t i o n du marché commun, de r e v e n i r , 
dans des c o n d i t i o n s appropriées, s u r c e l l e s - c i . 



FORMULE M 11 

Ponds Européen 

Texte présenté par l a délégation allemande : 

M I l est créé un Fonds qui a pour but général de f a c i l i t e r l a 
réalisation progressive du marché commun en permettant aux 
en t r e p r i s e s intéressées et à l e u r main-d 1 oeuvre, en cas de 
perturbations graves attendues ou provoquées par des mesu­
res tendant à réaliser l'intégration économique, de 
s'adapter aux nécessités du marché commun grâce à des a i ­
des productives. 
I l n'est p o s s i b l e de r e c o u r i r à ce fonds que. s u b s i d i a i r e -
ment, c'est à d i r e s i et dans l a mesure où l e s possibilités 
de remède dont dispose l'intéressé par ses propres moyens 
a i n s i que l e s autres d i s p o s i t i o n s à prendre dans l e cadre 
de l'ensemble des clauses de sauvegarde sfavèrent i n s u f f i ­
santes . 
En outre, l ' u t i l i s a t i o n du Fonds suppose de l a part de 
l'intéressé une p a r t i c i p a t i o n adéquate aux f r a i s occasion­
nés par l'élimination des p e r t u r b a t i o n s " . 

o 

Les délégations belge, i t a l i e n n e et luxembourgeoise ne peuvent 
accepter l e te x t e ci-dessus que s i l e premier alinéa est complé­
té de l a manière suivante ( a d d i t i o n soulignée) : 

" I l est créé un Fonds qui a pour but général de f a c i l i t e r l a 
réalisation progressive du marché commun en permettant aux 
pays, régions, secteurs p r o d u c t i f s et e n t r e p r i s e s intéres-



ses e t à l e u r main-d'oeuvre, en cas de p e r t u r b a t i o n s g r a v e s 
a t t e n d u e s ou provoquées par des nesures tendant à réaliser 
l'intégration économique, de s ' a d a p t e r aux nécessités du 
marché commun grâce à des a i d e s p r o d u c t i v e s " . 

o o 

o 

Texte présenté par l a délégation française : 

"Les E t a t s membres créeront, dans l e cadre de l a Communauté 
P o l i t i q u e Européenne, un Fonds Européen de M o d e r n i s a t i o n e t 
de Réadaptation. 
Ce fonds s e r a alimenté par des c o n t r i b u t i o n s a n n u e l l e s 
des E t a t s membres. 
Dans l e domaine de l a m o d e r n i s a t i o n , l e Fonds Européen de­
v r a f a c i l i t e r l a c o n s t i t u t i o n du marché commun en c o n t r i b u a n t 
à préparer l ' o u v e r t u r e de c e l u i - c i , en p a r t i c u l i e r dans l e 
cas prévu par l a Formule N§ 8, alinéa 2 c i - d e s s u s . 
Tans l e domaine de l a réadaptation, l e Fonds Européen devra 
f a c i l i t e r l a c o n s t i t u t i o n p r o g r e s s i v e du marché commun en 
a p p o r t a n t son concours aux e n t r e p r i s e s e t à l e u r main-d'oeu­
v r e , en cas de p e r t u r b a t i o n sérieuse due au marché commun. 

o o 

o 

La délégation néerlandaise ne peut a c c e p t e r que l e s p r e m i e r 
e t troisième alinéas du t e x t e présenté par l a délégation al l e m a n d e . 



FORMULE NS 12 

"Des grands travaux et de l a recherche s c i e n t i f i q u e 

Texte présenté par l e s délégations allemande, belge, i t a l i e n n e 
luxembourgeoise et néerlandaise : 

11 La Communauté pourra prendre, dans l e cadre de sa compétence, 
toutes mesures u t i l e s en vue de promouvoir l a réalisation de 
travaux p u b l i c s présentant un intérêt pour l a Communauté dans 
son ensemble, et en vue d'encourager l a recherche s c i e n t i f i q u 

o o 

o 

Texte présenté par l a délégation française : 
"Des grands travaux d'intérêt général, intéressant les t e r ­
r i t o i r e s de deux ou p l u s i e u r s E t a t s membres, a i n s i que des 
travaux de recherches de caractère s c i e n t i f i q u e s o i t dans 
l e domaine a g r i c o l e , s o i t dans l e domaine i n d u s t r i e l , s o i t 
dans c e l u i de l a d i s t r i b u t i o n , pourront être e n t r e p r i s dans 
l e cadre et sous l'égide de l a Comnunauté P o l i t i q u e Europé­
enne . 



FORMULES 13 à 15 

"De l a Compétence de l a Communauté en matière économique 

Les délégations allemande, belge, i t a l i e n n e , luxembourgeoise et 
néerlandaise peuvent exprimer l e u r conception générale de l a 
compétence de l a Communauté comme s u i t ? 

"La Communauté devra disposer des pouvoirs s u f f i s a n t s pour 
v e i l l e r à l'exécution des engagements p r i s dans l e Traité, 
et , conformément aux d i s p o s i t i o n s de ce d e r n i e r , créer l e s 
condi t i o n s nécessaires à l a réalisation et au bon f o n c t i o n ­
nement du marché commun. 
Ces pouvoirs seront, s e l o n l e s cas, d'étude, d'avis, de 
recommandation ou de décision. 
Le Traité in d i q u e r a l e s domaines où l a Communauté disposera 
d'un pouvoir de recommandation ou, au besoin, de décision et 
définira l a portée de cette énumération a i n s i que l e s procé­
dures à su i v r e pour éventuellement l a compléter". 

La délégation française a présenté l e s formules suivantes : 

Formule N§ 13 : 
"Les différents organes de l a Communauté j o u i s s e n t , en ma­
tière économique et notamment en ce qui concerne l a c o n s t i ­
t u t i o n et l e fonctionnement du marché commun, d'un d r o i t 
d'étude, d'avis et d ' i n i t i a t i v e . " 



Formule Ng 14 : 
fîDes c o n s u l t a t i o n s seront instituées dans l e cadre du Conseil 
de M i n i s t r e s de l a Communauté en vue de f a v o r i s e r 1'établis­
sement p r o g r e s s i f du marché commun et notamment de promouvoir 
l a c o o r d i n a t i o n des p o l i t i q u e s économiques, s o c i a l e s et f i ­
nancières visées dans l a formule 6 ci-dessus. 

Formule 15 : 
"A l ' e x p i r a t i o n d'un délai de ci n q ans à compter de l'entrée 
en vigueur du présent Traité, ou à l ' o c c a s i o n de l a conclu­
s i o n du ou des Traités visés dans l a formule N8 2 ci-dessus, 
l e s E t a t s membres détermineront s ' i l y a l i e u d'accorder 
aux différents organes de l a Communauté, dans l e domaine 
économique, des d r o i t s autres que ceux mentionnés dans l a 
formule 13 ci-dessus. 



DEUXIEME' SECTION 

Expose analytique 

des travaux e f f e c t u e s dans l e domaine économique 
au cours de l a période du 7 j a n v i e r au 5 mars 1954. 



DEUXIEME_SEGTION. 

Expcse alanytigue 
des travaux effectués dans l e domaine économique 

au cours de l a période du 7 j a n v i e r au 5 mars 1954 

I n t r o d u c t i o n : 
1« On trouv e r a dans l a présente Se c t i o n un compte-rendu des 

matières qui ont été traitées par l e Comité Economique, 
pendant l a période du 7 j a n v i e r au 5 mars 1954. Ce compte-
rendu reprend également un c e r t a i n nombre de points du rap 
port de Rome (Chapitre III - Se c t i o n 2 : " A t t r i b u t i o n s 
économiques") qui n'ont pas été couverts par l e s travaux 
récents. Conformément à l a décision p r i s e par l e s M i n i s ­
t r e s des A f f a i r e s Etrangères à La Haye, l e s 26-28 novembre 
1953, selon l a q u e l l e l a Commission a u r a i t " l e caractère 
d fune Commission d'études, ce qui l u i p e r m e t t r a i t d'avoir 
des échanges de vuea l i b r e s ", l e t r a v a i l du Comité 
Economique, qui est décrit ci-dessous, a eu l e caractère 
d'une étude, d'une e x p l o r a t i o n plus approfondie q u ' i l 
n ' a v a i t été poss i b l e de le f a i r e à Rome, des matières i n ­
téressant l'établissement d'un marche commun entre l e s S i x 

2. Au cours de l'étude mentionnée c i - d e s s u s , l e s aspects i n s ­
t i t u t i o n n e l s des problèmes économiques n'ont été traités 
que dans l a mesure nécessaire pour l a compréhension des 
s o l u t i o n s discutées. D'autre par t , i l n' a pas été p o s s i ­
ble de r e l i e r l e s p o s i t i o n s en matière i n s t i t u t i o n n e l l e 
mentionnées au s e i n du Comité Economique aux s o l u t i o n s 
recherchées ou envisagées par l e Comité I n s t i t u t i o n n e l . 



I l y a donc l i e u de s i g n a l e r que, du p o i n t de vue des a t t r i ­

b u t i o n s économiques, l e s p o s i t i o n s generales en matière i n s ­

t i t u t i o n n e l l e adoptées par l e s d i v e r s e s d é l é g a t i o n s au cours 

de l a Conférence de Rome, n ' o n t pas été m o d i f i é e s ; seules 

quelques p r é c i s i o n s supplémentaires ont é té apportées par 

quelques d é l é g a t i o n s à l f o c c a s i o n de l 'examen p lus a p p r o f o n d i 

de p o i n t s p a r t i c u l i e r s . 

3» l a d é l é g a t i o n f r a n ç a i s e a f a i t l a d é c l a r a t i o n s u i v a n t e : 

" a i n s i que l f o n t p r é c i s é l e Rapport de l a Conference de Rome 

et l e Rapport I n t é r i m a i r e au Comité de D i r e c t i o n en date du 

22 j a n v i e r 1954, l a compétence p lus étendue que c e l l e décou­

l a n t des T r a i t é s é t a b l i s s a n t l a CECA et l a CED à r e c o n n a î t r e , 

en matière économique, par l e f u t u r T r a i t e a l a Communauté 

P o l i t i q u e , d e v r a i t se l i m i t e r a un d r o i t d ' é t u d e , d ' a v i s et 

d ' i n i t i a t i v e , accorde a l a Communauté comme t e l l e ou a ses 

organes. 

l e f u t u r T r a i t é d e v r a i t également se b o r n e r , en matière é c o ­

nomique, à l ' é n o n c é de p r i n c i p e s généraux. 

Dans ces c o n d i t i o n s , i l est c l a i r que l e s d i s c u s s i o n s r é s u ­

mées c i - d e s s o u s ont porte a p r i o r i sur des q u e s t i o n s q u i , 

pour l a p l u p a r t , de l ' a v i s de l a d é l é g a t i o n f r a n ç a i s e , ne 

d e v r a i e n t pas ê t r e mentionnées dans l e T r a i t e p o r t a n t c r é a -

t i o n de l a Communauté P o l i t i q u e Européenne. 

La d é l é g a t i o n f r a n ç a i s e a accepté dépendant, pour ne pas s ' o p ­

poser au d é s i r d ' a u t r e s d é l é g a t i o n s , que ces q u e s t i o n s donnent 

l i e u à des échanges de vues a f i n de c l a r i f i e r l e s p o s i t i o n s 

r e s p e c t i v e s et d ' é v i t e r l e s malentendus. 

Ces échanges de vues auxquels l a d é l é g a t i o n f r a n ç a i s e a a s s i s ­

té comme observateur ont r e n f o r c é l a c o n v i c t i o n q u ' e l l e a v a i t 

de l a complexité des problèmes en cause et de l a n é c e s s i t é 

de c o n f i e r aux organes de l a Communauté l e s o i n d ' é t u d i e r 

l e s quest ions économiques r e l a t i v e s au marche commun. 



Aux yeux de l a d é l é g a t i o n f r a n ç a i s e , i l d e v r a i t a p p a r t e n i r 

aux organes de l a Communauté, f a i s a n t usage de l e u r d r o i t 

d ' a v i s et d ' i n i t i a t i v e , de proposer des s o l u t i o n s techniques 

aux problèmes posés . 

A u s s i n f e s t - e l l e pas on mesure de s ' a s s o c i e r aux c o n s i d é r a ­

t i o n s de c a r a c t è r e technique ou a u t r e r a p p o r t é e s c i - d e s s o u s , 

quoique sur c e r t a i n s p o i n t s e l l e ne s o i t pas nécessairement 

en désaccord avec l e s opin ions exprimées. 

I l va de s o i que l e s compte-rendus des échanges de vues q u i 

ont eu l i e u au s e i n du Comité Economique de l a Commission pour 

l a Communauté P o l i t i q u e Européenne devront i n s p i r e r l e s orga­

nes de l a Communauté q u i entreprendront ces études 1 *. 

4. Les d é l é g a t i o n s a l lemande, b e l g e , i t a l i e n n e , luxembourgeoise et 

n é e r l a n d a i s e considèrent qu 'en l ' a b s e n c e des r e u n i o n s e n v i s a ­

gées avec l e Comité I n s t i t u t i o n n e l , i l n ' a pas é t é p o s s i b l e de 

f o r m u l e r systématiquement comment l e s organes de l a Communauté 

e x e r c e r a i e n t l e s compétences q u i l e u r seront a t t r i b u é e s pour 

a s s u r e r l a r é a l i s a t i o n et l e bon fonctionnement du marche com­

mun, conformément aux p r i n c i p e s et aux méthodes évoqués dans 

l e présent exposé. E l l e s considèrent d ' a u t r e part que l ' a t t r i ­

b u t i o n à l a Communauté d'une v é r i t a b l e compétence en matière 

économique ne peut se f a i r e sur l a base de formules de synthèse 

r e l a t i v e m e n t vagues, dont l a r é d a c t i o n , dans l e u r c o n c e p t i o n , 

ne d e v a i t pas t e n i r l i e u d ' a r t i c l e s de t r a i t é mais seulement 

dégager l e s p r i n c i p e s de base communs. 

C ' e s t pourquoi e l l e se sont contentées d ' e x p r i m e r dans l a p r e ­

mière s e c t i o n l e u r c o n c e p t i o n généra le de l a compétence de l a 

Communauté. 



Caractère de l a p a r t i e économique du f u t u r T r a i t e : 

5. Conformément à l f a c c o r d réalisé au cours de l a Conférence 
de Rome, l a Commission estime que le f u t u r T r a i t e d o i t 
a t t r i b u e r à l a Communauté p o l i t i q u e , en matière économique, 
une compétence plus étendue que c e l l e découlant des T r a i t e s 
établissant l a CECA et l a CED. 
La délégation française a précisé, comme e l l e l ' a v a i t f a i t 
à Rome, que l a formule "compétence plus étendue" s i g n i f i e , 
à ses yeux, que l e Traité reconnaîtra seulement à l a Com­
munauté comme t e l l e et à ses organes, un d r o i t d'études, 
d'avis et d ' i n i t i a t i v e . De p l u s , e l l e a exprime l ' o p i n i o n 
que l e f u t u r Traité d e v r a i t se l i m i t e r , en matière écono­
mique, à l'énoncé des p r i n c i p e s et des règles générales. 

La délégation i t a l i e n n e estime que l e T r a i t e ne d o i t , n i ne 
peut f i x e r d'une manière r i g i d e et jusque dans l e s détails 
les temps et l e s modalités pour réaliser et maintenir l e 
marche commun, mais q u ' i l d o i t par contre être conçu comme 1 
Charte c o n s t i t u t i o n n e l l e - représentant un engagement j u r i ­
dique pour l e s pays p a r t i c i p a n t s - qui établit l e s f i n s de 
l a Communauté et l e s moyens e s s e n t i e l s pour l e s a t t e i n d r e . 

La délégation i t a l i e n n e est d'avis q u ' i l est indispensable 
de conférer à l a Communauté l e s pouvoirs s u f f i s a n t s pour 
qu ' e l l e s o i t en mesure de pouv o i r - dans le cadre et dans 
l e s l i m i t e s générales fixées par l e Traité - à l a réglemen­
t a t i o n et à l a réalisation des p r i n c i p e s établis dans l e 
Traité même. 
Les délégations allemande, belge, luxembourgeoise et n e ^ r l a n 
daise estiment que, pour l a réalisation et l e maintien du 
marche commun, l e Traité devra mentionner, à coté des p r i n c i 
pes généraux.qui engagent tant l a Communauté que les E t a t s 
membres, des mesures précises que l e s E t a t s membres s'enga­
gent à a p p l i q u e r . 

• 



_ _ 

Pour l a r é a l i s a t i o n des d i r e c t i v e s ou principes généraux sus­
mentionnés, les délégations allemande, belge, i t a l i e n n e , 
luxembourgeoise et néerlandaise envisagent de confier des 
taches à l a Communauté. 

En ce qui concerne l ' exécut ion de ces taches, les c inq de-
légations - de même que les délégations allemande, belge, 
luxembourgeoise et nérlandaise à l 'égard des engagements 
des Etats membres à prendre des mesures précises - c o n s i ­
dèrent que le futur Traité devra prévoir, outre l a p o s s i b i l i ­
té de consultat ions entre les Etats - s i possible sous une 
forme ins t i tut ionnal i sée - des pouvoirs d f a v i s , d'étude et 
d ' i n i t i a t i v e , a i n s i que des pouvoirs de recommandation à 
caractère ob l iga to i re et de décision, dont les condit ions 
d ' a p p l i c a t i o n devront être déterminées auss i clairement et 
auss i concrètement que poss ib le . Les délégations allemande, 
e"k i ta l i enne estiment, en outre, indispensable de c r é e r , 
pour l a r é a l i s a t i o n du marché commun, une fonct ion l é g i s l a ­
t i v e de l a Communauté. 

La délégation belge, tout en ne pouvant admettre une fonct ion 
l é g i s l a t i v e t e l l e q u ' e l l e entra înera i t une auto-extension de 
compétence, estime cependant, que les d i spos i t ions organi­
sant les pouvoirs de l a Communauté, s i précises q u ' e l l e s so ic i 
ne pourront tout r é g l e r . Leur a p p l i c a t i o n et leur interpré­
t a t i o n devraient const i tuer l a fonct ion l é g i s l a t i v e que le 
Parlement européen, sous l a sanction de l ' E x é c u t i f à double 
branche, pourrait exercer, s i cela est jugé compatible avec 
l'économie générale des projets en matière i n s t i t u t i o n n e l l e . 



Conception généra le du marche commun: 

6, La Commission est d'accord pour estimer que l a r é a l i s a t i o n 
des object i fs économiques généraux de l a Communauté (voir 
Formule no. 1 - Première Sec t ion) , implique l a c r é a t i o n d'un 
marché commun g é n é r a l , fondé sur l a l i b r e c i r c u l a t i o n des 
marchandises, des capitaux, des personnes et des se rv ices , 
et a s s o r t i de garanties visant à parer aux troubles qui 
pourraient en découler dans les économies na t ionales . 

Ces garanties consis tera ient dans l a p r o g r e s s i v i t é des l i ­
b é r a t i o n s dans les quatre domaines mentionnes c i -dessus , 
dans un ce r t a in degré de coordinat ion des po l i t iques éco ­
nomique, f i n a n c i è r e et soc i a l e , a i n s i que dans l ' i n s t a u r a -
t i o n d'un système de sauvegarde permettant l e recours a 
un Ponds européen ou a des clauses de dispense temporaires 
a l ' é g a r d des r è g l e s ou mesures cons t i tu t ives du marche 
c ommun. 

En outre, les mesures de l i b é r a t i o n ind iquées ci-dessus 
impliquent des d ispos i t ions qui r è g l e n t le jeu de l a con­
currence • 

Tout en acceptant l e principe d'un marche commun g ê n e r a i , 
certaines d é l é g a t i o n s se reservent le d ro i t de formuler 
a p r i o r i certaines exemptions (voir §§ 9 et 26 c i -dessous) . 

A. l i b e r t é de c i r c u l a t i o n des marchandises, 

d é f i n i t i o n du pr incipe et reserves: 

7. Comme i l avai t é t é convenu à Rome, l a Commission est d'ac 
cord sur le f a i t que le marche commun, en ma t i è re de mar­
chandises, implique l a suppression des r e s t r i c t i o n s quant i ­
t a t ives et des d ro i t s de douane ( a in s i que d ' a i l l e u r s un 
système commun de douane et d 'échanges envers les Etats 
t i e r s - vo i r Chapitre IV c i -dessous) . 

8. La Commission est , en outre, d'accord sur le f a i t que l a 
l i b r e c i r c u l a t i o n des marchandises implique le l i b r e t rans-



f e r t des paiements courants y afférant, 
, La délégation française se réserve l a possibilité d'exclu­

re du domaine du marché commun: 
- c e r t a i n e s productions de moindre importance économique 

sur l e plan européen; 
- c e r t a i n e s productions q ui s e r a i e n t directement liées aux 

o b l i g a t i o n s des métropoles à lfégard de l e u r s t e r r i t o i r e s 
d'outre-mer; 

- c e r t a i n e s productions qui s e r a i e n t nouvellement créées, 

La délégation luxembourgeoise estime qu'une garantie essen­
t i e l l e pour l ' e x i s t e n c e et l'indépendance du pays résulte 
de son équilibre et de sa s t r u c t u r e économique et démogra­
phique. Toute m o d i f i c a t i o n s e n s i b l e à c e t t e s i t u a t i o n r i s ­
q u e r a i t de c o n s t i t u e r une menace d i r e c t e pour son entité 
p o l i t i q u e . Cet équilibre est fondé sur l a vitalité et 
l'importance de l ' a g r i c u l t u r e par rapport à l ' i n d u s t r i e 
sidérurgique, ces deux secteurs c o n s t i t u a n t l e s bases 
fondamentales de l'activité économique et de l a s t r u c t u r e 
démographique du pays. Or l e s c o n d i t i o n s n a t u r e l l e s de 
production d'ordre c l i m a t i q u e , agrologique et géographique 
particulières a l ' a g r i c u l t u r e luxembourgeoise l a mettent 
dans une s i t u a t i o n d'infériorité permanente. I l en r e s u i ­
te que l a délégation luxembourgeoise ne s a u r a i t c o n s e n t i r 
au p r i n c i p e de l a l i b r e c i r c u l a t i o n des marchandises qu'a 
l a c o n d i t i o n que c e r t a i n s produits de son a g r i c u l t u r e s o i e n t 
exemptes des règles régissant l e marche commun. Cette exemp­
t i o n d ' a i l l e u r s ne porte aucun préjudice au marche commun, 
l e volume commercial des groupes de produits en cause (cé­
réales p a n i f i a b l e s , l a i t et produits l a i t i e r s - à l'excep­
t i o n des fromages - viande bovine et porcine, v i n s et pro­
d u i t s s a i s o n n i e r s comprenant l e s oeufs, l e s pommes de t e r r e 
et l e s pommes) étant pratiquement i n s i g n i f i a n t par rapport 
au volume de l a production dans l a Communauté. 



• 

^• P r i n c i p e s r e l a t i f s au jeu de l a concurrence (1) : 

10. Comme i l a été d i t p lus h a u t , l a Commission est d ' a c c o r d sur 

l e f a i t que l a r e a l i s a t i o n et l e fonctionnement e f f i c a c e du 

marche commun exigent que s o i e n t i n t e r d i t e s et é l iminées 

l e s mesures ou p r a t i q u e s q u i f a u s s e r a i e n t l e jeu de l a c o n -

C U I T once ou q u i a u r a i e n t un c a r a c t è r e de concurrence d é l o y a l e . 

Ce p r i n c i p e ne concerne que l e s r e l a t i o n s entre l e s E t a t s 

membres, a u s s i , l e s d e l e g a t i o n s a l lemande, b e l g e , i t a l i e n n e et 

luxembourgeoise e s t i m u n t - e l l e s que, dans l e T r a i t e , des d i s p o -

s i t i o n s d e v r a i e n t ê t r e prévues pour permettre une a c t i o n com­

mune dans l e domaine de l a concurrence l o y a l e entre pays mem­

bres dans l e u r s e x p o r t a t i o n s vers l e s pays t i e r s , a i n s i que ^ 

pour l ' a c t i o n c o n t r e l e s mesures ou p r a t i q u e s faussant l a c o n ­

currence employées par des E t a t s t i e r s sur l e s marchés des 

pays membres de l a Communauté. 

11. Les d é l é g a t i o n s a l lemande, b e l g e , i t a l i e n n e , luxembourgeoise 

et n é e r l a n d a i s e r e c o n n a i s s e n t q u ' i l y a l i e u de c o n s i d é r e r 

séparément d'une p a r t , l e s mesures p r i s e s par l e s a u t o r i t e s 

publ iques q u i faussent l e jeu normal de l a c o n c u r r e n c e , e t , 

d ' a u t r e p a r t , l e s p r a t i q u e s dans l e s e c t e u r des r e l a t i o n s 

commerciales p r i v é e s q u i ont l e même e f f e t ou q u i c o n s t i t u e n t 

des ac tes de concurrence d é l o y a l e . 

(1) La d e l e g a t i o n n é e r l a n d a i s e a p r i s p a r t a l 'examen de ces 

problèmes âous l a r e s e r v e "ad re ferendum". 

La d e l e g a t i o n f r a n ç a i s e ne peut se r a l l i e r aux c o n s i d e r a ­

t i o n s exposées dans l e s paragraphes 11 a 19 c i - d e s s o u s , 

c e l l e s - c i n ' é t a n t pas compat ib les avec sa c o n c e p t i o n des 

c l a u s e s économiques du T r a i t é . 



a. Mesures des a u t o r i t e s publiques: 

12. En ce qui concerne l e s mesures des a u t o r i t e s publiques q ui 
rendent .inopérant l e jeu de la'concurrence et c e l u i du mé­
canisme des. p r i x , l e s c i n q délégations mentionnées plus haut 
estiment, que de t e l l e s mesures requièrent un examen et un 
traitement spéciaux, 
Etant donné.que l e p r i x de r e v i e n t détermine l a force concur­
r e n t i e l l e des productions, l e s c i n q délégations sont d'avis 
q u ' i l y a l i e u d'examiner, dans ce domaine, toutes autres me­
sures des a u t o r i t e s publiques qui ont une incidence sur l e s 
p r i x . Parmi c e l l e s - c i , une place spéciale d o i t être réser­
vée aux subventions ( o c t r o i d'une somme d'argent à une e n t r e ­
p r i s e ) , aux aides drectes ou i n d i r e c t e s (par. example: t r a i ­
tements préférentiels dans l e domaine f i s c a l , compensation du 
déficit d e n t r e p r i s e s publiques a l a charge du budget, garan-
t i e de p r i x pour c e r t a i n s p r o d u i t s ) , ( v o i r § 13 c i - d e s s o u s ) , 
a i n s i qu*aux charges spéciales et aux mécanismes de péréqua­
t i o n ( v o i r § 14). 

Quant aux moyens d ' i n t e r v e n t i o n i n d i r e c t s r e n t r a n t dans l e 
cadre d'une p o l i t i q u e des p r i x (moyens i n d i r e c t s t e l s que: 
p o l i t i q u e des s a l a i r e s , du crédit et de l'escompte); l e s c i n q 
délégations sont d'avis que ces moyens devraient être examinés 
dans l e cadre de l a c o o r d i n a t i o n prévue dans l e s domaines de 
l a p o l i t i q u e économique, financière, et . s o c i a l e . T o u t e f o i s , 
l a délégation néerlandaise p o u r r a i t accepter l ' i n s e r t i o n dans 
l e Traité d'une règle semblable à c e l l e de l ' a r t i c l e 67 du 
Traité CECA. 

13. En matière de subventions, d'aides et de charges spéciales, l e 
délégations allemande, belge, i t a l i e n n e , luxembourgeoise et 
nébrlandaise reconnaissent q u ' i l y a l i e u de d i s t i n g u e r entre: 
1. l e s subventions, aides et charges à l a production; 
2. l e s subventions, aides et charges à l ' e x p o r t a t i o n dans l e 

marché commun. 



Les délégations allemande, belge, i t a l i e n n e , luxembourgeoise 
et néerlandaise sont d'avis que les subventions et aides 
à l a production doivent être, en principe, interdites quand 
e l l e s affectent gravement l a concurrence entre les S i x . 
Cette i n t e r d i c t i o n ne s Tapplique évidemment pas aux subven­
tions ou aides que l a Communauté elle-même accorde ou au­
t o r i s e . 

l a délégation belge estime, en outre, que les subventions 
au consommateur qui sont accordées par les autorités p u b l i ­
ques pour des raisons sociales et sans d i s t i n c t i o n de 
1'origine du produit en question, ne devraient être a p p l i ­
quées qu'en vertu d'un accord de l a Communauté. 

Les délégations allemande et italienne estiment que cette ques­
t i o n devrait encore être soumise à un examen spécial. 

Les délégations allemande, belge, i t a l i e n n e , luxembourgeoise 
et néerlandaise estiment que l ' i n t e r d i c t i o n , dont l e champ 
d'application est a i n s i délimité, ne peut être conçue com­
me une règle sans exceptions; à cet égard, les délégations 
allemande et néerlandaise font observer q u ' i l leur paraît 
peu opportun d'exiger, pour le marché commun, des critères 
c o n s t i t u t i f s qui ne l e sont pas pour les marchés nationaux. 

En outre, les délégations belge, i t a l i e n n e , luxembourgeoise 
et néerlandaise, tout en acceptant une concurrence inten­
sifiée par l e marché commun, et ses conséquences, considè-
rent que, dans des cas p a r t i c u l i e r s , on pourrait envisager 
une certaine assistance des pouvoirs publics. Ces excep­
tions seront subordonnées à une autorisation de l a Commu­
nauté, accordée sur l a base de conditions de f a i t précises, 
notamment s ' i l s'agit de : 

- subventions ou aides admises comme mesures de sauvegarde ; 
- subventions destinées à l a recherche s c i e n t i f i q u e ; 



- subventions à des productions qui n'intéressent pas les 
relations commerciales entre Etats membres, 

l a délégation allemande estime que l a question de savoir 
comment seront déterminés et traités de façon particuliè­
re les cas d'exception à l ' i n t e r d i c t i o n définie plus 
haut devra être examinée en corrélation avec les pro­
blèmes r e l a t i f s aux i n s t i t u t i o n s de l a Communauté. 

La délégation luxembourgeoise demande que le maintien 
du régime de protection en faveur de certains produits de 

' son agriculture (voir par. 9) puisse comporter l e recours à 
des subventions. 

2. En ce qui concerne les subventions et aides à l'exporta­
t i o n dans le commerce entre les Etats membres de l a Commu­
nauté - c'est à dire les avantages accordés par les auto­
rités publiques aux entreprises en raison de leurs ventes 
à l'étranger - les délégations belge, italienne, luxembour­
geoise et néerlandaise estiment q u ' i l y a l i e u de distinguer 
les catégories suivantes : 

a. subventions ; 
b. exonérations et ristournes f i s c a l e s ; 
c. remboursement de charges sociales ; 
d. crédit à l'exportation ; 
e. ducroire à l'exportation. 

a. Le Comité est d'accord sur l e f a i t que les subventions 
à l'exportation doivent être i n t e r d i t e s . 

b. Les délégations allemande, belge, luxembourgeoise, néer­
landaise et italienne sont d :avis que les exonérations 
et les ristournes f i s c a l e s devraient être interdites 
en principe. 
Les délégations belge, luxembourgeoise et néerlandaise 
précisent que cette i n t e r d i c t i o n «'impose surtout quand 



ces avantages sont accordés par un Etat membre à un sec­
teur particulier de son économie. Toutefois, elles ne 
supposeraient pas à des dispositions tendant à év i t e r 
la double taxation d'un même produit, comme ce pourrait 
ê t re le cas s i les exportations n ' é t a i e n t pas exonérées 
de la taxe sur le chiffre d'affaires ou des taxes de la 
même espèce. Elles considèrent cependant, que même 
alors le procédé de l 'exonération n'est pas entièrement 
satisfaisant et q u ' i l convient en outre que les Etats 
membres rapprochent la structure de leur f i s c a l i t é . 

c. En ce qui concerne le remboursement de charges sociales, 
les délégations a 13emande, belge, italienne, luxembour­
geoise et néerlandaise sont d'accord q u ' i l y a l i eu de 
1'interdire. 

d. et e. Quant au crédi t et au ducroire accordés aux exportations 
par les au tor i tés publiques, les délégations italienne 
et néerlandaise sont d'avis qu ' i l s devraient ê t re inter­
d i t s , dans la mesure où i l s faussent le jeu de la con­
currence. 

14. Les délégations belge et néerlanda ise sont d'accord pour étendre, 
dans la mesure où elles leur sont applicables, les règles pré­
vues ci-dessus aux charges spécia les , a ins i qu'aux mécanismes de 
péréquation étant donné que ceux-ci représentent une combinai­
son de charges spéciales et de subventions. 

b. Pratiques dans le domaine des relations commerciales privées: 

15. Les délégations allemande, belge, italienne, luxembourgeoise et 
néerlanda ise ont reconnu que, parmi ces pratiques, i l y a l i e u 
de considérer notamment : 

- les pratiques restrictives par l'abus de puissance économique 
ou en vertu d'ententes entre entreprises ; 



- les discriminations entre vendeurs ou entre acheteurs par 
l'ap p l i c a t i o n de conditions différentes à des transactions 

comparables, ou par refus de l i v r a i s o n ou d'acception. 

16. Les cinq dlégations mentionnées ci-dessus sont d'accord sur 
le f a i t q u ' i l y a l i e u de prévenir les pratiques r e s t r i c ­
tives rendues possibles par l'abus de puissance économique 
ou par des ententes entre entreprises. 

Cependant, ces délégations considèrent que l'a p p l i c a t i o n des 
règles à élaborer dans ce domaine pourrait être limitée aux 
pratiques qui sont r e s t r i c t i v e s et affectent gravement l e 
commerce entre les Six. 

Les délégations allemande, belge et néerlandaise estiment • 
q u ' i l ne faut pas insérer dans l e Traité des dispositions 
identiques à c e l l e s qui sont contenues dans les a r t i c l e s 65 
et 66 du Traité CECA. Elle s considèrent en e f f e t que les 
organes de l a Coirmunauté ne pourront exercer sur l e fonc­
tionnement de la concurrence un contrôle aussi dire c t que 
c e l u i de l a Haute Autorité sur les entreprises visées par 
l e Traité CECA; e l l e s pensent, en outre, q u ' i l n'est pas né­
cessaire que les mêmes organes v e i l l e n t au bon fonctionne­
ment de l a concurrence dans toutes les activités économiques 
de chacun des pays membres; à leur sens, doivent être seules 
soumises à des règles communes les transactions pouvant en­
traîner des échanges entre les Etats membres. 

Les délégations allemande et italienne sont d'avis qu'au l i e u 
de suivre l e système des a r t i c l e s 65 et 66 du Traité CECA, i l 
faudrait insérer dans l e Traité une norme plus générale qui se­
r a i t accompagnée par une énumération, à t i t r e d'exemple, des 
pratiques r e s t r i c t i v e s visées. Cette énumération pourrait, à 
leur a v i s , s'inspirer du chapitre V de l a Charte de La Havane 
et du rapport du Comité Spécial des Pratiques Commerciales Res­
t r i c t i v e s (Conseil Economique et So c i a l de l'O.N.U.); e l l e pour­
r a i t être complétée par l a Communauté dans des conditions à 
préciser. 



17. En ce qui concerne les pratiques discriminatoires, les cinq 
délégations estiment q u ' i l n'est pas opportun de suivre le 
système de l ' a r t i c l e 60 du Traité CECA. 

l a délégation allemande considère que l a répression des d i s c r i ­
minations entre fournisseurs ou entre consommateurs par refus 
de l i v r a i s o n ou d'acceptation devrait être limitée aux p r a t i ­
ques exercées en vertu d'une entente entre entreprises ou en 
abusant d'une position de puissance économique; quant aux au­
tres pratiques discriminatoires, e l l e s devraient f a i r e l'objet 
d'une i n t e r d i c t i o n chaque f o i s qu'elles sont exercées suivant 
l a nationalité. 

La délégation belge estime q u ' i l n'y a pas l i e u d'organiser de 
système de publicité des p r i x , comme c'est le cas dans le T r a i ­
té CECA. E l l e précise, en outre, que l ' i n t e r d i c t i o n des refus 
de l i v r a i s o n , qu'elle suggère, ne concerne pas exclusivement les 
défenses d'exporter Imposées par les autorités publiques, qui, 
à son a v i s , sont incompatibles avec l ' i n t e r d i c t i o n des r e s t r i c ­
tions quantitatives, mais aussi les entraves à l'exportation 
décidées par les entreprises privées. 

18. Comme i l a été d i t au par. 10, les délégation allemande, belge, 
it a l i e n n e , luxembourgeoise, et néerlandaise sont d'avis que, 
dans l e marché commun, l a concurrence doit être loyale. Ces 
délégations considèrent q u ' i l serait u t i l e que les législations 
nationales contre l a concurrence déloyale soient harmonisées. 
I l reste cependant à déterminer dans quelle mesure les matières 
régies par certaines législations nationales contre l a concur­
rence déloyale devront être l'objet de l a coordination. 

o. Application des principes r e l a t i f s au jeu de l a concurrence: 

19. Les délégations allemande, belge, i t a l i e n n e , luxembourgeoise et 
néerlandaise estiment q u ' i l ne serait pas opportun d'énumérer 



dans l e Traité toutes les mesures et pratiques visées, mais 
q u ' i l s u f f i r a i t que l e Traité énonce des principes - avec une 
l i s t e à t i t r e d'exemple - ' ( v o i r également par. 16 alinéa 4 c i -
dessus ); l'a p p l i c a t i o n de ces interdictions devrait être ga.-
rantie par des dispositions i n s t i t u t i o n n e l l e s dans l e Traité. 

Les délégations belge, luxembourgeoise et néerlandaise estiment 
que, dans une Communauté d'Etats souverains, i l n'y aurait, on 
principe, pas de contact direct entre les i n s t i t u t i o n s de l a 
Communauté et les entreprises privées, comme c'est l e cas dans 
l e Traité CECA. 

C'est pourquoi ces t r o i s délégations sont d'avis que l ' a p p l i c a ­
t i o n des décisions prises en vertu dos règles contenues dans 
l e Traité devrait être confiée aux gouvernements des Etats mem­
bres, sur l a base d'engagements précis acceptés par ces derniors. 
I l s'ensuit que l e recours à un organe de l a Communauté, qui 
pourrait être j u r i d i c t i o n n e l , a r b i t r a l pu exécutif, n'appartient 
drai t qu'aux gouvernements do ces Etats. 

B. Liber toile c i r c u l a t i o n des capitaux; 

1. Définition du principe: 

20. La délégation française r o t i r e l a réserve qu'elle avait formu­
lée à Rome sur ce point et selon laquelle e l l e exprimait l ' o p i ­
nion "que l e marché commun pouvait être conçu sans que ectto l i ­
berté de c i r c u l a t i o n s o i t complète". 

21. La Commission reconnaît q u ' i l y a l i e u do distinguer entre l o 
l i b r e mouvement des capitaux proprement d i t s et l e l i b r o trans­
f e r t des paiements courants. 

22. La Commission est d'accord sur l e f a i t que l a liberté de c i r c u ­
l a t i o n des capitaux implique l e l i b r e transfert des paiements 
courants y afférant (intérêts, amortissements contractuels, 
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profits de participations, et bénéfices découlant de l ' e x ­
ploitat ion d'entreprises), 

2. Application du principe: 

23. Los délégations allemande, belge, ital ienne, luxembourgeoise et 
néerlandaise constatent que plusieurs systèmes peuvent être 
envisagés pour rendre techniquement possible - déjà dans l a 
période de l a réa l i sa t ion progressive du marché commun - l e 
transfert des capitaux,, comme d'ai l leurs do tous autres paie­
ments, notamment: l ' U . K . P , ou un systjbmc semblable, l a l i b r e 
convertibil ité ou une union monétaire. 

Des trois poss ib i l i tés mentionnés, les délégations allemande, 
et bolgo préfèr 3 , 1 0 ^ 1 à. l'heure actuelle, l a converti l ibité 
générale des monnaies, 

La Commission est d'accord sur le f a i t que l ' o b j e c t i f h a t tein­
dre est 1 l ibre convertibil ité des monnaies, non seulement 
entre les Etats membres., mais encore entre le plus grand 
nombre de pays possible, 

La délégation italienne tient à préciser que, tout on sou­
haitant l a convertibil ité dans le monde entier, on devrait con­
sidérer comme but plus immédiat à atteindre une convertibil i té 
entre les s ix pays qui , d'une part, ne soit pas une convertibi­
l i t é imparfaite comme celle qui est obtenue, h l'houro actuolle, 
au sein de l ' U . E . P . et qu i , d'autre part, devrait en tout cas 
être le résultat f i n a l de l a s t a b i l i t é financière et d'une saine 
politique monétaire et - ce qui , pour l ' I t a l i e , est indispensa­
ble - être précédée par l a disparition de toute entrave à l a 
l ib re circulat ion des marchandises et des services. 

Tout en estimant que l ' ob jec t i f essentiel est l a l i b r e conver­
t i b i l i t é , l a délégation bolgg considère que, pour les besoins 
du marché commun, on pourrait accepter, à l a rigueur, de recou­
r i r à l ' U . E . P . pour les paiements courants et de l u i juxtaposer 
un marché l ibre de capitaux entre les Six . 
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La délégation néerlandaise pense q u ' i l faut assurer l a perma­
nence du régime de l ibre convert ibi l i té , une fois que ce lu i -c i 
aura été atteint. 

3, Principes re la t i f s au jeu de l a concurronco: 

24. Pour éviter toute mesure qui fausse les conditions de concurren­
ce sur le marché des capitaux en entravant ou en stimulant 
artificiellement leur mouvement, l a délégation italienne juge 
q u ' i l serait nécessaire d'harmoniser le traitement accordé aux 
capitaux dans les s ix pays, notamment on ce qui concerno les 
dispositions qui f ac i l i tent ou mémo stimulent les investis s orients 
étrangers ou y font obstacle comnu., par exemple, un impôt exces­
s i f sur lu revenu. A son avis, l a l ibre circulation dos capi­
taux devrait impliquer, outre l a coordination des politiques 
monétaire, de crédit ot des changes des s ix pays, l a coordina­
t ion des dispositions actuelles existant dans chaque pays concer­
nant le transfert dos revenus éventuels dos investissements et 
dos intérêts découlant des emprunts do capitaux, 

C. Liberté de circulation des personnes: 

1. Définition du principe, réserves et l imitations. 

25. La Commission est d'-accord 3ur le fa i t que l a définition du 
marché commun doit contenir, comme un des éléments essentiels, 
le principe de l a l ib re circulation des personnes. 

La Commission est, en outre, d'accord sur le f a i t que le p r inc i ­
pe de l a l ibre circulation des personnes implique l e l ib ro trans­
fort dos paiements courants dans l a mesuro où ce lu i -c i est néces­
saire pour assurer à ce principe une réa l i sa t ion sans entraves. 

26. Tout en acceptant l ' i n s c r i p t i o n do co principe dans le Tra i té , 
l a délégation française désire que l a réserve qu'ello a exprimée 
à Rome, selon laquelle elle considérait que, dans les circons-

286f/54 am 

. . . 



tances a c t u e l l e s , l e problème do l f excédent de main-d'oeuvre no 

peut pas ê tre résolu entièrement et de façon sa t i s fa i sante pour 

tous dans l e cadre t rop l imité do l a Communauté des S i x , s o i t 

insérée dans l e texte do manière t e l l o q u ' i l n 'y a i t aucun dou­

te pour le l ec teur quo l e pr inc ipe doi t être compris en tenant 

compte de l a réserve, 

La délégation luxenbourgooisc déclare q u ' e l l e ne peut consentir 

sans réserve au pr inc ipe de l a l i b r e c i r c u l a t i o n des personnes, 

en ra ison de l a fa ib lesse numérique de. l a population et de l a 

structure conomique et s o c i a l e du pays. I l est donc nécessaire 

de l i m i t e r l ' ouver ture des frontières , de c e l u i - c i en p r o ­

port ion avec sa capacité d 'absorption, 

La délégation i t a l i e n n e considère comme inacceptable toute formu­
l e qui p l a c e r a i t l e pr inc ipe do l a l i b r e c i r c u l a t i o n des person­
nes sur un plan infér ieur par rapport aux pr incipes de l a l i - . 
bre c i r c u l a t i o n des marchandises, des capitaux et des serv ices . 

27, Les délégation bel^e et luxembourgeoise considèrent que l e p r i n ­
cipe de l a l i b r e c i r c u l a t i o n des personnes, tout comme ceux qui 
ont été énoncés pour l e s . t r o i s autres éléments d ' a i l l e u r s - doi t 
ê t re compris come respectant l e pr inc ipe fondamental selon l e ­
quel l a Communauté doi t ê t re une Communauté d'Etats souverains 
q u i , dans l ' i n t é r ê t de tous, exercera les fonctions supranatio­
nales définies par les t r a i t p s en vigueur ou qui pourraient r é ­
s u l t e r de t r a i t é s u l t é r i e u r s 0 L ' a p p l i c a t i o n du pr incipe de l a 
l i b r e c i r c u l a t i o n des personnes ne peut donc jamais entraîner 
uno a l t é r a t i o n du caractère nat ional d'une certaine région. 
I l faut v o i r l à une détermination du champ d ' a p p l i c a t i o n du 
pr inc ipe lui-même, et non une exception à ce pr inc ipe qui 
pourrait se t raduire par une clause de sauvegarde dans l e 
T r a i t é . 
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Toutefois, l a délégation belge ostii.io que l a détermination 
du*champ d'application du principe ne devrait p.as être l a i s séo 
à l 'appréciation unilatérale de l 'E ta t en cause. C'est pourquoi 
el le suggère d'accorder aux organes do l a Communauté lo droi t , 
soit de convoquer une conféronec des Etats membres en vue d'abou­
t i r à un accord plus précis sur l a matière, soit do procéder par 
voio do lég i s l a t ion supranationale en vue do f ixer les modalités 
d'application des principes mentionnés ci-dessus. 

£8. La Commission est d'accord sur l e fa i t que l e principe de l a 
l ibre circulation des personnes doit être compris comme i n ­
cluant l ' accès l ibre des ressortissants des Etats membres aux 
act iv i tés économiques dans l a Communauté, 

Les délégations belge, italienne et néerlandaise soulignent 
que, du point de vue de l 'emploi, toutes los professions ont un 
caractère économique et que le chômage inte l lectue l , notamment, 
peut dovonir un problème sérieux dans le marché commun. Elles 
souhaitent donc que les roglos a prévoir s'étendont, en p r i n c i ­
pe, à toutes les prpfcssions, sauf à colles qui participent do 
l ' au tor i té publique. 

La délégation allemande pense q u ' i l faut éviter d'imposer à 
l ' intégrat ion économique l a chargo de l a solution do problèmes 
qui entrent partiellement dans l e domainp de l a politique i n ­
térieure et culturelle des Etats membres. 

2. Application du principe. 

29, La délégation italienne estime que par "l ibération des mouve­
ments des personnes dans le cadre géographique do l a Communauté 
Politique Européenne", on devrait entondro l 'él imination com­
plète des systèmes de permis actuellement adoptes par les divers 
Etats membres en ce qui concerne l ' a c c è s , le séjour, l a recher­
che d'un emploi, l 'exercice d'une a c t i v i t é , l 'établissement ot 
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- 46 -

en général l ' i n s e r t i o n dans l a v i e éononiique de chaque pays, 
des ressortissants et des personnes juridiques des autres Etats 
membres, sans discrimination d'aucune sorte. En d'autres t e r ­
nes, on devrait v i s e r à obtenir l ' u t i l i s a t i o n l a plus grande et 
l a meilleure des forces de t r a v a i l i n t e l l e c t u e l l e s et manuelles, 
et 1!exploitation complote des capacités productives du marche 
commun, mettant h l a disposition des nécessite de l a production, 
saris entraves d'aucun genre, tout clément de t r a v a i l qui s o i t 
disponible à l'intérieur de l a Communauté, 
Le domaine de cette action devrait comprendre tous les secteurs 
intéressant l'élément "personnes", à savoir l e secteur du touris­
me, c e l u i des professions libérales et de l ' a r t i s a n a t , c e l u i 
des opérateurs conomiques indépendants - dans les diverses 
branches, commerciale, i n d u s t r i e l l e ou agricole - c e l u i des 
t r a v a i l l e u r s dépendants; y compris les groupes familiaux do 
toutes ces catégories. 

La délégation bolgo est d'avis que chaque Etat membre devrait 
garder l e dro i t de régler l'accès aux profossions d'une manière 
qui, cependant, ne comporterait pas de discrimination entre 
ses ressortissants et ceux des autres Etats membres, 

La délégation allemande partage l'opinion de l a délégation 
belge et rappelle que, l o r s de l a réalisation de l a l i b r e c i r ­
culation, i l no faudra pas perdre de vue tant les l i m i t e s ré­
sultant de l'observation des dispositions sur l'ordre public 
et l a santé que l e but d'une harmonisation réglée de l ' o f f r e 
et do l a demande sur les marches nationaux et régionaux du 
t r a v a i l . 

30. La délégation i t a l i e n n e suggère de plus que pour réaliser com­
plètement l ' o b j e c t i f f i n a l indiqué ci-dessus, i l faudra recourir 
à des solutions particulières et accessoires, par exemple, dans 
les secteurs suivants: 

- reconnaissance des t i t r e s d'étude; 
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- équivalence des q u a l i f i c a t i o n s professionnelles; 
- uniformité des législations do sourite sociale et coordina­

t i o n dos activités de prévoyance; 
- adoption de formules communes en matièred'établissement con­

sul a i r e et d'extradition; 
- harmonisation des services nationaux de l'emploi; 
- coordination des "standards" sanitaires; 
- u n i f i c a t i o n des procedures de documentation personnelle, de 

voyage et professionnelles, etc. 

Les délégations bel/y et néerlandaise considèrent q u ' i l n'est 
pas opportun de rechercher une uniformité des législations en 
matière de sécurité^ocialc; en eff e t , e l l e s sont d'avis q u ' i l 
faut l a i s s e r aux Gouvernements des Etats membres l e soin de ré­
gler, conformément au caractère démographique de leurs pays, 
l a proportion entre l e revenu direct et l e revenu i n d i r e c t 
de leurs salariés. 

La délégation allemande est d'avis quo los quostions r e l a t i v e s 
à l a sécurité sociale doivent être examinées dans l e cadre d'une 
coordination des politiques économique, financière et sociale. 

3. Placement de l'excès de main d'couvre : 

31. Les délégations allemande, belge, it a l i e n n e et néerlandaise recon­
naissant qu'en vortu du principe de l a l i b r e c i r c u l a t i o n des per­
sonnes, l'excès de main-d'oeuvre dans l a Communauté doit être con­
sidéré comme un problème commun. 

Les délégations française et luxembourgeoiso no peuvent se r a l l i e r 
à ce point do vue que s ' i l est tenu compte dos réserves i n s c r i t e s 
au paragraphe 26, 

La délégation it a l i e n n e estime q u ' i l semble extremeront opportun 
de reconnaître aussitôt que possible au problème du placement 
do l'excès de main-d1oouvre l e caractère d'élément fondamental 



de l a Communauté qui est en cours de c o n s t i t u t i o n . C e la a f i n 
de stimuler toute a c t i o n u t i l e v i s a n t à f a v o r i s e r l e placement 
de personnes même en dehors du t e r r i t o i r e des s i x pays p a r t i ­
c i p a n t s . A cette f i n , e l l e estime que l'on p o u r r a i t prendre en 
considération toute une série d ' i n i t i a t i v e , v i s a n t à assurer aux 
excédents de population des pays membres des débouchés en dehors 
du cadre t e r r i t o r i a l de l a Communauté, t e l l e s que: 

i 

a. concession de facilités particulières de l a part des s i x 
pays aux autres pays qui f a v o r i s e n t de manière concrète l e 
placement de l e u r main-d'oeuvre; 

b. garantie de l a Communauté à des financements éventuellement 
accordés par l a BIRD à des zones sous-développées, p a r t i c u ­
lièrement s i ces- zones sont liées aux pays de l a Communauté, 
à c o n d i t i o n que l e s programmes de développement a i n s i f i n a n ­
cés prévoient l a p a r t i c i p a t i o n de main-d'oeuvre des s i x 
pays à des travaux de c o l o n i s a t i o n a g r i c o l e ou à l'établis­
sement d 1 e n t r e p r i s e s i n d u s t r i e l l e s ; 

c. encouragement - par une d i s t r i b u t i o n équitable des charges 
y afférentes - de l a préparation p r o f e s s i o n n e l l e de l a main-
d'oeuvre en chômage, en vue d fen augmenter l e s possibilités 
d'émigration. 

La délégation belge est d'avis que l e s s o l u t i o n s q u i , dans l'inté­
rêt de tous, devraient être cherchées hors de l a Communauté, ne 
pourront i n t e r v e n i r que par voie de c o n s u l t a t i o n s entre l e s 
Gouvernements, s o i t dans dos Conférences intergouvernementales, 
s o i t dans l e cadre du C o n s e i l de M i n i s t r e s de l a Communauté. 

D. Liberté de c i r c u l a t i o n des se r v i c e s 

32.La nature et l'importance des difficultés à résoudre pour rendre 
e f f e c t i v e l a liberté de c i r c u l a t i o n des se r v i c e s étant encore 
ma connues, l a délégation française, sans mettre pour autant 
en oause l e p r i n c i p e de cet t e liberté, désire réserver sa p o s i ­
t i o n sur l'ensemble des considérations r e l a t i v e s aux s e r v i c e s . 
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Les délégations allemande, belge, i t a l i e n n e , luxembourgeoise et 
néerlandaise sont d'accord sur l e f a i t que l a liberté de c i r ­
c u l a t i o n des ser v i c e s implique que tous l e s r e s s o r t i s s a n t s de 
l a Communauté peuvent librement f o u r n i r et accepter des s e r v i c e s 
dans tous l e s Et a t s membres. 
Cette l i b r e c i r c u l a t i o n implique également l a liberté de t r a n s ­
f e r t s des paiements à e f f e c t u e r en c o n t r e p a r t i e des p r e s t a t i o n s . 
E l l e implique e n f i n l e respect des règles r e l a t i v e s au jeu normal 
de l a concurrence, t e l l e s q u ' e l l e s ont été définies aux paragra­
phes 10 à 19 ci-dessus. 

ïa délégation allemande estime que, dans l a mesure où des régle­
mentations nationales font dépendre l a p r e s t a t i o n de s e r v i c e s 
déterminés d'une a u t o r i s a t i o n ou l e s soumettent à des cond i t i o n s 
précises, l e s r e s s o r t i s s a n t s des E t a t s membres pourront f o u r n i r 
et accepter ces se r v i c e s sans d i s c r i m i n a t i o n de nationalité. 

Leg délégations belge, i t a l i e n n e , luxembourge0ise et néerlandaise 
considèrent que, dans l a mesure où, dans l e cadre du Traité, des 
réglementations nationales ou des réglementations établies de 
commun accord par l e s Et a t s membres ou par l a Communauté font 
dépendre l a p r e s t a t i o n de se r v i c e s déterminés d'une a u t o r i s a t i o n 
ou les soumettent à. des conditions précises, l e s r e s s o r t i s s a n t s 
des États membres pourront f o u r n i r et accepter ces ser v i c e s sans 
d i s c r i m i n a t i o n de nationalité. 

La délégation allemande considère q u ' i l faudra encore examiner 
dans quelle mesure l e s p r i n c i p e s en matière de l i b r e c i r c u l a t i o n 
des s e r v i c e s , exposés ci-dessus, nécessiteront une m o d i f i c a t i o n 
en ce qui concerne ce r t a i n e s catégories spécifiques de se r v i c e s 
qui sont soumises à des réglementations n a t i o n a l e s , comme spé­
cialement dans l e domaine des transports et des postes. Les ré­
glementations na t i o n a l e s dans ces domaines pourront être aban­
données dans l a mesure où e l l e s seront remplacées par des ac­
cords entre l e s E t a t s membres ou des réglementations de l a 
Communauté o 
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35» Les délégations allemande, belge, it a l i e n n e et néerlandaise 
estiment que, dans l e t r a f i c entre les pays de l a Communauté, l e s 
marchandises importées d'une autre pays ou exportées vers un au­
tre pays doivent être traitées, en ce qui concerne les condi­
tions de transport et les t a r i f s , de l a même manière que les 
marchandises transportées dans les mêmes conditions à l'inté­
rieur du pays envisagé. 



I I I . Réalisation et maintien du marché commun; 

A. Progressivité de son établissemant 

36. Les délégations allemande t belge, i t a l i e n n e , luxembourgeoise 
néerlandaise sont d'accord sur l e f a i t que l a création d'un mar­

ché commun t o i q u ' i l décrit ci-dessus, représente l o but f i n a l 
du Traité. Cela implique que l a réalisation de ce marché commun 
sera progressive. 

La Commission estime que l e progrès de l'intégration économi­
que entre les s i x pays sera obtenu plus certainement et moins 
diffi c i l e m e n t par des mesures tendant à l'établissement d'un 
marché commun général que par l'intégration successive des 
divers secteurs de l'éonomie. 

Les délégations allemande t belge, i t a l i e n n e , luxembourgeoise et 
néerlandaise sont également dt Accord sur l o f a i t que l a mise 
en oeuvre des diverses mesures destine es à cotte réalisation 
progressive doit procéder on harmonie. Cctto harmonie des progrès 
à accomplir ne devrait pas seulement exister entre l a libération 
des marchandises, des capitaux, des personnes et des services, mais 
aussi entre cette libération, l a coordination des politiques 
économique, financière et sociale et l'élimination des mesures 
ou pratiques qui faussent l e jeu de l a concurrence. Toutefois, 
ce principe de progressivité harmonieuse no doit pas être conçu 
comme un parallélisme r i g i d e , mais permettre une certaine 
élasticité 

Les délégations belge, luxembourgeoise et néerlandaise se ren­
dent compte q u ' i l est f o r t d i f f i c i l e de f i x e r un ou des dé­
l a i s pour toutes les mesures à prendre, notamment dans les 
matières qui se prêtent mal à une évaluation chiffrée. Tou­
t e f o i s , e l l e s estiment nécessaire de donner sur l e rythme de 
réalisation du marché commun des indications suffisantes pour 
éclairir les gouvernements et les responsables de l a vio 
conomique dans les Etats.membres, et pour leur permettre do 
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s'y préparer. E l l e s considèrent q u ' i l appartiendra à l a l i ­
bération en matière de marchandises d'inspirer l e rythme do 
l a réalisation de l'ensemble du marché commun, surtout dans 
les phases introductives de c e l l e - c i . C'est pourquoi, elles 
proposent que, dans un délai fixé, les r e s t r i c t i o n s quantita­
ti v e s et les droits de douane dans l e commerce entre l es 
Etats membres soient abolis et qu'un système commun soi t ap­
pliqué aux relations avec les pays t i e r s . E l l e s proposent 
que ce délai s o i t fixé à dix ans. Cette période doit normalement 
s u f f i r e pour permettre l'adaptation des activités économiques. 
E l l e est, d'autre part, suffisamment longue pour assurer 
l a réalisation progressive des autres conditions qui doi­
vent permettre aux marchandises de c i r c u l e r sans r e s t r i c t i o n s 
quantitatives et sans droits de douane à l'intérieur de l a 
Communauté. La délégation luxembourgeoiso f a i t observer 
que cette p o s i t i o n doit être comprise, en ce qui l a concerne, 
compte tenu de sa réserve géncale mentionnée plus haut 
(voir par. 9). 

La délégation allemande ne pense pas qu'un automatisme limité 
à un seul secteur impose son rythme aux autres secteurs; e l l e 
craint plutôt qu'un t e l automatisme isolé no mette en danger 
l'harmonie mentionnée plus haut. D'autre part, e l l e ne con­
s e n t i r a i t à l a f i x a t i o n de dçlai3 précis que pour les mesu­
res à prcn.drc dans une première période, dite "période de 
démarrage". E l l e considère en outre que dans cette période 
de démarrage, i l y aurait l i e u de préparer les phases ulté­
rieures . 

La délégation i t a l i e n n e est d'avis qu'un progrès vers l'inté­
gration dans un secteur ne peut être réalisé que s i un degré 
suffisant d'intégration dans les autres secteurs et de coor­
dination des conomies nationales est a t t e i n t . Etant donné 
qu'on ne peut prévoir dès à présent s i ces conditions seront 
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réunies à une date déterminée, l a délégation i t a l i e n n e est op­
posée à l a f i x a t i o n de tout dé la i ; e l l e estime q u ' i l appartien­
dra à un organe de l a Communauté d'apprécier s i les conditions 
mentionnées ci-dessus sont réa l i sées , e t , l e cas échéant, 
de prendre une décision. La Communauté pourrai t prendre cette 
décision même s i l ' E t a t membre interesse s ' y oppose s e u l -
o u i t t e , pour ce dernier , a réclamer 1 ' a a p l i c a t i o n d'une mesu­
re de sauvegarde temporaire. 

Pour l a délégation f rançaise , l a p a r t i e économique du fu tur 
Traité devrait se borner à énoncer des pr inc ipes . E l l e se 
prononce donc contre l a f i x a t i o n de délais dans l e T r a i t e , 

1. Marchandises 

. Les délégations belge, luxembourgeoisc- et norlandaise sont 
d ' a v i s , que, pour eue l a procaàirc à suivre par l es Etats 
membres ne fasse aucun doute, et pour évi ter tout, malentendu 
de l a part des autres Etats partenaires dans l e G . A . T . T . (vo i r 
par 61 ) , i l y a l i e u de donner au régime appl icable dans 
l a première période de d i x ans mentionnée c i -dessus, l a forme 
d'une union douanière. Par l à , e l l e désirent que, dans ce 
d é l a i , les d r o i t s de douane et les r e s t r i c t i o n s quant i ta t ives 
soient a b o l i s , a i n s i qu'instauré un système commun do douane 
et d'changes avec les pays t i e r s . 

La délégation néerlandaise propose, conformément au plan pré­
sente par son Gouvernement, que l es c r o i t s de douane soient 
abaissés de 10$ par poste t a r i f a i r e chaque année. Cotte r é ­
duction devrait s 'appl iquer à l 'ensemble des produi ts , sans 
di f férenciat ion par secteur, sauf l e cas des clauses de sau­
vegarde. En ce qu i c o n c e r n e - l ' a b o l i t i o n des r e s t r i c t i o n s 
quanti tat ives et 1'établissement du système commun à l ' égard 
des Etats t i e r s , l a délégation néerlandaise estime eue l e 

rythme se confornera nécessairement à c e l u i de l a suppression 
des dro i t s de douane 
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Comme i l a été dit plus haut, l a délégation allemande ne peut 
se r a l l i e r à un automatisme quelconque. 

La délégation i tal ienne, estime que l a suppression des res tr ic­
tions quantitatives, l ' a b o l i t i o n des mesures ou pratiques 
qui faussent l e jeu de l a concurrence et l a l ibération des 
transactions invis ibles devraient être réal isées et en même temps 
qu'une coordination ayant le but d'harmoniser tous les fac­
teurs qui ont une influence sur les prix de revient, A son 
avis, un degré suffisant de coordination en ce qui concerne 
le groupe de produits dont l a l ibération est envisagée devra 
aussi être assuré, 

La délégation française signale que l a réduction progressive 
et uniforme par pourcentage de tous les droits de douane, 
conduirait à l'ouverture du marché commun bien avant l ' e x p i ­
ration du délai prévu pour l ' a b o l i t i o n totale; en effet, l a 
protection commerciale assurée par un droit de douane dispa­
ra î t dès que ce droit est abaissé en dessous de l a différence 
de prix à laquelle i l doit parer. En outre, l e moment auquel 
cet effet apparaîtra variera d'après les produits. 

Les délégation bclgct^luxembourgeoise sont prêtes a adopter 
l e plan de réduction progressive présenté par l a délégation 
néerlandaise pour autant que tous les autres Etats membres 
s'y ra l l ient également. S i cette unanimité sur l'adoption du 
plan néerlandais ne pourr ai t être obtenue, l a délégation belge 
souhaiterait que l a solution différente qui serait adoptée soit 
essentiellement caractérisée par: 

a. un déla i de dix ans pour l ' a b o l i t i o n des tar i f s douaniers 
et des restrictions quantitatives; 

n. un système abaissent progressivement les t a r i f e , en tenant 
compte de l a nécessité d'en rapprocher on Aomo temps les 
niveaux actuels. 
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Ces délégations estiment en outre que les Etats membres de­
vraient s'engager à placer, dès l e début, sous l e régime de 
l a liberté, l e s productions nouvellos dans l a Communauté. 

2. Capitaux. 

38. La délégation française estime que l a libération du mouvement 
des capitaux entre les Six ne doit pas retarder ou rendre 
plus d i f f i c i l e le. rétablissement de l a convertibilité sur un 
plan plus général. 

Les délégations allemande et néerlandaise sont d'avis que l a 
libération du mouvement des capitaux implique que l o l i b r e 
transfert des revenus provenant de placements de capitaux 
a i t été assuré. 

Les délégations belge, néerlandaise et luxembourgcoise ont sug­
géré de distinguer les cinq types suivants de transferts de 
capitaux: les capitaux destinés à établir des entreprises 
dans les cinq autres Etats, lus capitaux d'-s résidents d'un 
Etat i n v e s t i s dans les cinq autres, les capitaux résultant 
d 1 emprunts privés dans un des cinq autres Etats, les capitaux 
résultant d'emprunts publics dans un des cinq autres Etats, 
les soldes des banques. E l l e s considèrent que l e s deux 
premières catégories pourraient être libeaées assez rapidement; 
pour les t r o i s autres, cette libération dépend plus étroitement 
du degré déjà at t e i n t de .coordination des politiques économique 
et spécialement monétaire, 

La délégation française considère q u ' i l s e r a i t prématuré et 
peu pratique de prévoir un régime; de priorité pour certaines 
catégories de capitaux. 

La délégation allemande estime que l a l i b r e c i r c u l a t i o n des 
capitaux devrait être réalisée aussi rapidement que possible 
a f i n que les possibilités d'expansion économique existant dans . 
les différents Etats membres puissent être pleinement utilisées. 
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La délégation it a l i e n n e est d'avis que, sans que des délais 
pieds soient fixés dans l e Traité, les mesures de libération 
des capitaux pourront être adoptées seulement lorsque l a Com­
munauté aura constaté l'existence de conditions pour leur mi­
se en application. 

3. Personnes 

La Commission est d'accord sur l e f a i t que l a libération des mou­
vements de personnes doit procéder en harmonie avec l a libéra­
t i o n dans les domaines des marchandises, des capitaux et des 
services, a i n s i qu'avec les autres mesures destinais à assu­
rer l'établissement du marché commun. 
A cet égard, les délégations allemande, belge, i t a l i e n n e , luxem­
bourgeoise et néerlandaise ont p r i s on considération comme hy­
pothèse de t r a v a i l l o texte suivant: 

a. Le principe de l a l i b r e c i r c u l a t i o n des personnes sera 
réalisé par une action de libération progressive dans l e 
temps, avec priorité en faveur des ressortissants d'un 
pays membre, qui au moment de l a mise en vigueur du T r a i ­
té, se, trouvent déjà dans l o t e r r i t o i r e d'un autre pays 
membre. 
Aux f i n s de l ' a p p l i c a t i o n de l a susdite conception de pro­
gressivité, l a Communauté devra établir une période de 
temps, après expiration de laquelle l a personne sera con­
sidérée admise à l a l i b r e c i r c u l a t i o n . 
Cette période de temps aura une valeur rétroactive pour 
les personnes auxquelles a été reconnue l a priorité de 
l' a p p l i c a t i o n de l ' a c t i o n de libération. 

b. Le principe de l a période susdite de temps s'appliquera 
aussi à l a l i b r e c i r c u l a t i o n des personnes qui se déplaceront 
dans l e cadre de l a Communauté après l a mise en vigueur 
du Traité 
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c. La Communauté établira dos limites progressivement ré­
duites pour cotte période de temps, afin d 'arriver , à un 
moment donné, à l a l ibrat ion complète des mouvements des 
personnes dans lo cadre de l a Communauté. 

d. Dans l a période transitoire - depuis l a mise en vigueur du 
Traité jusqu'au moment où se réa l i sera l a l itoiation com­
plète des mouvements dos personnes dans l e cadre do l a 
Communauté - les mouvements des personnes auront l i e u 
suivant les. systèmes actuellement en vigueur dans chaquo 
Etat membre. 
Durant cette période, toutefois, l a Communauté favorisera 
toute pos s ib i l i t é d'alternent des. systèmes susdits, sur 
un plan b i l a té ra l ou mult i latéral . 
A cette f i n , l a Communauté devra promouvoir l'examen dos 
lég i s la t ions et des réglementations nationales concernant 
le mouvement de personnes, af in d'obtenir une réglementa­
t ion uniforme dans un délai do temps aussi bref que pos­
sible . 

c. Les mouvements do personnes qui auront l i e u dans l a période 
transitoire so baseront sur une évaluation économique, ro-
présontoe par l a l o i do l ' o f f r e et do l a demande. Cola 
devra être f a c i l i t é par l'adoption de systèmes aptes à 
éliminer toute d i f f icul té ou entrave éventuelle aux mou­
vements. 

f. La période de temps requise a l ' a l inéa a) no sera pas ex i ­
gée pour les catégories de personnes possédant certai­
nes qualifications part icul ières (à établir pour chacune 
d'entre e l les ) ; ces catégories pourront, être admises au 
l ibre mouvement sans périodes d'attente. 

g* En plus du principe de progressivité dans l e temps, d'autres 
formes de progressivité pourront être établies - lorsque 
l a nécessité absolue on soit reconnue - pour tenir compte 
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d'exigences particulièrus de quelques secteurs-, productifs 
ou régionaux. 

La délégation a l l a Lande déclare qu'au stade actuel, e l l e n'est 
pas en mçsure de prendre possition sur l a question do l a réali­
sation progressive en matière de personnes, n i sur les aspects 
i n s t i t u t i o n n e l s qui s l y rattachent. 

Les délégation bel fie, et néerlandaise suggèrent, canneil a été 
indique plus haut, d'accorder aux organes de l a Communauté l e 
dr o i t , s o i t de convoquer une conférence des Etats membres, 
soit de procéder par voie législation supranationale, en vue 
de f i x e r les modalités d'application de l a libération des 
mouvements de personnes, 

La délégation française estime, comme i l a été d i t plus haut, 
que l e Traité ne doit pas contenir do dispositions relatives 
à l a réalisation progressive du marché commun. Tout en consi­
dérant l'hypothèse de t r a v a i l ci-dessus comme intéressante, e l ­
l e n'est pas en mesure de prendre position à son égard, car 
e l l e ne peut prvoir de manière suffisamment preise l e régi­
me définitif qui sera adopté. 

La délégation it a l i e n n e approuve l'hypothèse de t r a v a i l c i -
dessus, 

La délégation luxenbourgeoisc considère que l a matière devrait. 
Être réglée par une convention entre les gouvernements membres. 

4« Services 

40, Les délégations i t a l i e n n e et néerlandaise considèrent que J.a 
réalisation progressive du marché commun dans l e domaine des 
services s'effectuera graduellement en tenant compte des con­
ventions internationales existant dans ce domaine, a i n s i que 
de l'harmonisation progressive des législations nationales. 

La délégation néerlandaise estime que l a réalisation progres­
sive dans l e domaine des transports pourrait être f a i t e selon 
les étapes suivantes: 
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a. libération des tranferts de paiements à effectuer dn con­
trepart i e des prestations; 

b. Après une période à déterminer, les entreprises, .admises 
aux transports internationaux par les gouvernements do 
leur pays d'origine, ne feront pas l'objet des r e s t r i c ­
tions quantitatives et qual i t a t i v e s de l a part des pays 
de destination ou de t r a n s i t . 
Le cas échéant, les conditions conomiques, techniques 
et juridiques d'admission aux transports internationaux 
de l a port des pays d'origine peuvent f a i r e l'objet d'une 
harmonisation dans l e cadre de l a Communauté, 

B, Coordination des politiques économique, financière 
et sociale, 

41, La Commission est d'accord sur l e f a i t que les Etats mem­
bres se doivent de pratiquer une politique économique, 
financière (monnaie, budget, crédit) et sociale compa­
t i b l e avec les exigences de l a formation du marche commun 
et avec son fonctionnement régulier et que ces politiques 
doivent f a i r e l'objet d'une coordination. 

42. La Commission ( l ) a convenu d'examiner les matières r e l a ­
t i v e s à l a coordination dans l'ordre suivant: 
- portée de l a coordination; 
- matières de l a coordination; 
- coordination et autres pouvoirs de l a Conr.iunauté ; 

La délégation néerlandaise n'a pri s part à l a discussion 
de ces problèmes que sous l a réserve "ad référendum". 
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- 60 -
- élaboration d'une p o l i t i q u e commune; 
- aspects i n s t i t u i o n n e l s . 

l r Portée de l a c o o r d i n a t i o n 

43. En ce qui concerne l a portée de l a c o o r d i n a t i o n , l a Commission 
a considéré, comme hypothèse de t r a v a i l , l e texte suivant: 

Pour assurer l a réalisation et l e bon fonctionnement du 
marché commun et créer entre eux l e s conditions d'une réelle 
solidarité économique, l e s Et a t s membres se doivent de coor­
donner l e u r s p o l i t i q u e s économiques et sociales» 

En cas d ' i n s u f f i s a n c e de l ' a c t i o n séparée des di v e r s Gou­
vernements, l e s organes de l a Communauté sont chargés par 
l e s E t a t s membres d'assurer l a c o o r d i n a t i o n nécessaire, par 
voie de c o n s u l t a t i o n institutionnalisée e t , au besoin, par 
voie de décision. 

î e Traité définira suivant quelle procédure, dans qu e l l e s 
circonstances et dans quelles matières ces organes pourront 
prendre c e r t a i n e s décisions même contre l ' a v i s d'un ou de 
p l u s i e u r s gouvernements nationaux. 

Ces pouvoirs réels de l a Communauté ne sauraient résulter 
implicitement d'engagements généraux à i n s c r i r e dans l e Traité 

I l s appellent des d i s p o s i t i o n s précises, définissant: 

1* l e s circonstances de l ' i n t e r v e n t i o n de l a Communauté et 
f a i s a n t a i n s i r e s s o r t i r son caractère supplétif. En e f f e t , 
cette i n t e r v e n t i o n ne se produira que s i 1-existence ou l a 
menace réelle d'un déséquilibre compromet l a réalisation et 
l e bon fonctionnement du marché commun ou l a solidarité éco­
nomique entre l e s Et a t s membres. Ce déséquilibre peut se 
manifester s o i t dans l a balance des paiements, s o i t dans 
l e niveau de l'em p l o i , s o i t dans l e s conditions générales 
dont dépend l' a d a p t a t i o n des s t r u c t u r e s au marché commun, 
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2. l e s matières de l ' i n t e r v e n t i o n de l a Communauté. C e l l e - c i 
s e r a i t limitée à c e r t a i n s éléments de l a p o l i t i q u e écono­
mique générale des Etats membres, et à eux se u l s . A cet 
égard, lfinterprétation r e s t r i c t i v e du Traité enlèvera 
toute possibilité d'auto-extension de compétence. 
Pour apprécier ces éléments, l a Communauté d o i t cependant 
l e s remplacer dans l'ensemble de l a s i t u a t i o n économique du 
pays intéressé. 
S i précises qua so i e n t l e s d i s p o s i t i o n s organisant l ' i n t e r ­
vention supplétive de l a Communauté, e l l e s ne pourront ce­
pendant tout régler. Une a c t i o n para-législative d o i t 
élaborer l e s détails de l e u r a p p l i c a t i o n . Le Parlement 
européen, sous l a sanction de l'Exécutif à double branche, 
p o u r r a i t remplir cette f o n c t i o n , s i c e l a est jugé compa­
t i b l e avec l ' o r g a n i s a t i o n i n s t i t u t i o n n e l l e adoptée. 

3. l a procédure de l ' i n t e r v e n t i o n de l a Communauté. La Commu­
nauté a u r a i t d'abord une compétence d'études, a s s o r t i e de 
l ' o b l i g a t i o n pour l e s E t a t s membres d'établir et de com­
muniquer l e s renseignements économiques généraux qu ' e l l e 
demanderait. 
Les instances nationales s e r a i e n t tenues par a i l l e u r s de 
communiquer aux organes de l a Communauté l e s décisions 
p r i s e s par e l l e s dans l e s matières ouvertes à l ' i n t e r ­
v ention de ce u x - c i , 

En£in, dans l e s mêmes matières, l a Communauté d i s p o s e r a i t d'un 
pouvoir d ' i n t e r v e n t i o n progressive: 

a e s i l e déséquilibre visé au 1) ne s'est pas encore nettement 
développé et ne f a i t donc que menacer, l e premier acte de 
l a Communauté ne c o n s i s t e r a i t qu'en un a v i s s u i v i , s i be­
s o i n en e s t , d'une recommandation l i a n t quant à l ' o b j e c t i f , 
mais pas quant aux moyens. Cet av i s et cette recommandation 
auraient un caractère absolument s e c r e t , ^près un délai à 
déterminer, s i l a menace de déséquilibre s'est précisée et 
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s i l e s o b j e c t i f s assignés par l a recommandation ne sont pas 
a t t e i n t s , l a Communauté p o u r r a i t exiger l a m o d i f i c a t i o n 
d fune décision nationale précise, rel e v a n t des domaines de 
sa compétence; 

b. s i l e déséquilibre est patent, une procédure d'urgence pour­
r a i t être mise en oeuvre» 

La Communauté ne p o u r r a i t se s u b s t i t u e r aux i n s t i t u t i o n s n a t i o ­
nales pour prendre à l e u r place des décisions remplaçant c e l ­
l e s dont e l l e a demandé l a m o d i f i c a t i o n . 

Toutefois, e l l e a u r a i t l e d r o i t de formuler à l e u r s u j e t des 
pro p o s i t i o n s n o n - o b l i g a t o i r e s . 

De pl u s , dans l e s cas d'urgence, après que s i g n i f i c a t i o n eût 
été f a i t e aux autorités intéressées à t r o i s r e p r i s e s , et sans 
résultat v a l a b l e , d'avoir à m o d i f i e r l a s i t u a t i o n incriminée, 
l a Communauté, pour s o r t i r de l'impasse a i n s i créée, a u r a i t 
l e d r o i t d'imposer, dans l e s domaines de sa compétence, une 
décision p o s i t i v e que l e s E t a t s membres sont habilités à pren­
dre en v e r t u de l e u r législation nationale., 

Pour l e s délégation belge, et luxembourgeoise l'hypothèse de 
t r a v a i l ci-dessus est acceptable. Toutefois, l a délégation 
luxemboiirgeoise considère que l ' i n t e r v e n t i o n du Co n s e i l de 
M i n i s t r e s , lorsque l a compétence de ce dernier est prévue, 
d e v r a i t se f a i r e à l'unanimité. 

La délégation a l Je mande estime qu'une co o r d i n a t i o n des p o l i t i ­
ques économiques, financière et s o c i a l e des E t a t s membres 
est nécessaire. Cette c o o r d i n a t i o n d o i t permettre non seule­
ment de remédier à un danger imminent, mais a u s s i de l e pré­
ve n i r et de v i s e r positivement à l a réalisation des objec­
t i f s généraux de l a Communauté. A ce s u j e t , l a délégation a l ­
lemande i n s i s t e notamment sur l e f a i t que l a co o r d i n a t i o n de­
vr a t e n i r compte de l'interdépendance des problèmes économi­
ques, f i n a n c i e r s , monétaires et sociaux et con t r i b u e r à l ' e x -
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parision économique au s e i n de l a Communauté et des E t a t s mem­
bres. En outre, l a coordi n a t i o n devra être réalisée s e l o n 
c e r t a i n s p r i n c i p e s économiques généraux (maintien de l a Stabi­
lité financière, e t c . ) , 

La délégation allemande est d'avis que l a Communauté .doit être 
dotée, sous des garanties i n s t i t u t i o n n e l l e s , de pouvoir réels 
qui pourraient l u i être attribués. La question de sav o i r dans 
quels secteurs l a Communauté pourra disposer de pouvoirs d : i n ­
t e r v e n t i o n dépendra du f a i t de s a v o i r quels organes seront 
appelés à e f f e c t u e r ces i n t e r v e n t i o n s et de l a manière dont 
sera prévu l a composition de ces organes. Les pouvoirs de- • 
vant être attribués à l a Communauté devront être organisés 
différemment selon l e s secteurs envisagés. 

La délégation française reconnaît que l e s p o l i t i q u e s économique, 
financière et s o c i a l e des E t a t s membres doivent f a i r e l ' o b j e t 
d'une coo r d i n a t i o n . T o u t e f o i s , e l l e estime que l e Traité por­
tant s t a t u t de l a Communauté P o l i t i q u e Européenne ne d e v r a i t 
contenir n i une l i s t e des matières soumises à une t e l l e coor­
d i n a t i o n n i une procédure détaillée d ' i n t e r v e n t i o n dans chacune 
de ces matières. I l l u i semble en e f f e t impossible de détermi­
ner à l'avance, pour une période de 50 ans, s o i t l e s points 
sur l e s q u e l s d e v r a i t porter l a c o o r d i n a t i o n envisagée, s o i t 
l e s mesures à prendre pour assurer cette c o o r d i n a t i o n . La 
délégation française rap p e l l e q u ' e l l e reconna.it aux di v e r s 
organes de l a Communauté un d r o i t d'avis, d ' i n i t i a t i v e et 
d'étude en matière économique. E l l e estime que l ' e x e r c i c e 
de ce d r o i t d e v r a i t permettre à l a Communauté d ' o r i e n t e r , avec 
toute l a souplesse nécessaire, l ' a c t i o n des E t a t s membres dans 
l e domaine de l a coordina t i o n . 

La délégation i t a l i e n n e souligne que l a co o r d i n a t i o n suppose 
des délégations de pouvoirs aux i n s t i t u t i o n s supranationxu.es. 
Les mesures de coo r d i n a t i o n devraient être non pas énumérées 
dans une l i s t e l i m i t a t i v e mais déterminées par l e s organes de 
l a Communauté. Toute énumération de matières et de mesures 
v i s a n t à préciser l e cadre et l e s modalités d ' a p p l i c a t i o n 
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de l a co o r d i n a t i o n r i s q u e r a i t d'être incomplète et p a r f o i s 
a r t i f i c i e l l e , car on ne peut pas prévoir tous l e s développe­
ments d'une s i t u a t i o n essentiellement dynamique et i l est sou­
vent impossible de f a i r e une d i s t i n c t i o n précise entre f a c t e u r s 
et phénomènes qui sont fréquemment liés étroitement l'un à 
1'autre. 
À son a v i s , l a co o r d i n a t i o n aura l e but de prévenir et résor­
ber l e s déséquilibres économiques entre l e s E t a t s membres, 
d'atténuer l e s disparités excessives entre l e s coûts de pro­
duction et d'assurer l a l i b r e c i r c u l a t i o n des marchandises, 
des capitaux, des personnes et des ser v i c e s dans l e cadre de 
l a Communauté d'une manière e f f i c a c e et de façon que ces 
quatre libertés ne rencontrent pas d'obstacles s u b s t a n t i e l s 
dans l e s d i s p o s i t i o n s en vigueur dans l e s différents pays. 
L'expression " c o o r d i n a t i o n des p o l i t i q u e s " ne d o i t pas s i g n i ­
f i e r , t o u t e f o i s , que l'on d o i t a r r i v e r à avoir dans l e s s i x 
pays lu:, même p o l i t i q u e et l e s mêmes législations et dispo­
s i t i o n s ; l a co o r d i n a t i o n , par contre, d o i t t e n i r compte des 
différences s t r u c t u r e l l e s e x i s t a n t e s entre l e s pays membres, 
a i n s i que de l a diversité de l e u r s économies, de l e u r s sys­
tèmes sociaux et de l e u r s s i t u a t i o n s p o l i t i q u e s et s y n d i ­
c a l e s . Pourtant, l a c o o r d i n a t i o n d e v r a i t se manifester par 
des d i r e c t i v e s p o l i t i q u e s et des pratiques économiques, ana­
logues dans l e s buts même s i matériellement différentes, de 
façon à f a v o r i s e r l a poursuite des o b j e c t i f s généraux de l a 
Communauté tout en tenant compte des conditions particulières 
de chaque pays. 
Par l a co o r d i n a t i o n on d e v r a i t éliminer toutes l e s différences 
qui ne dérivent pas des caractéristiques s t r u c t u r e l l e s des systèmes 
sociaux et p r o d u c t i f s de chaque pays ou qui ne dépendent pas du 
différent degré de développement des économies des pays membres, 

S i l e s différences en question dérivent des motifs sus-énoncés, 
par contre, e l l e devront être identifiées et reconnues aux 
f i n s de l ' a p p l i c a t i o n du p r i n c i p e de sauvegarde. 
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La délégation i t a l i e n n e , par conséquent, estime q u ' i l s u f f i ­
r a i t d'indiquer dans l e Traité que l a co o r d i n a t i o n devra s'ap­
p l i q u e r aux p o l i t i q u e s économique, financière et s o c i a l e , sans 
a l l e r au-delà de ces p r i n c i p e s généraux. S i , t o u t e f o i s , l e s 
autres délégations étaient de l ' a v i s q u ' i l f a u d r a i t envisager une 
énumaration ayant un caractère moins général - énumération qui 
ne d e v r a i t pas a v o i r , en tout cas, un sans l i m i t a t i f , l a délé­
gation i t a l i e n n e p o u r r a i t se r a l l i e r à une p a r e i l l e s o l u t i o n , 
à l a c o n d i t i o n que l a formule en question s o i t s u i v i e immédia­
tement par un alinéa qui p o u r r a i t être con^u dans l e s termes 
suivants : 

Toutes l e s matières non expressément contemplées par l e pré­
sent a r t i c l e peuvent être l ' o b j e t de l a coo r d i n a t i o n sur avis 
conforme, à l a majorité des membres, de l'organe de l a Commu­
nauté compétent en matière de co o r d i n a t i o n . 

En conclusion, l a délégation i t a l i e n n e estime q u ' i l est i n d i s ­
pensable d'éviter que - par toute f o r m u l a t i o n établissant das 
l i m i t e s t a x a t i v e s à l a coo r d i n a t i o n - puisse se vérifier l ' h y ­
pothèse qu'une demande de co o r d i n a t i o n adressée à l a Communauté 
s o i t rejetée par incompétence. 
En ce qui concerne l a "communication o b l i g a t o i r e " prévue au pa­
ragraphe 3 de l'hypothèse de t r a v a i l consignée plus haut, des 
décisions p r i s e s par l e s instances nationales dans l e s matières 
ouvertes à l ' i n t e r v e n t i o n de l a Communauté, l a délégation i n t a l i e n 
ne estime q u ' i l f a u d r a i t étendte une p a r e i l l e o b l i g a t i o n même 
aux p r o j e t s de décisions. Non seulement i l f a u d r a i t communiquer 
à l a Communauté l e s textes des d i s p o s i t i o n s adoptées, mais i l 
s e r a i t même nécessaire de n o t i f i e r à l a Communauté l e s schémas 
ou p r o j e t s de l o i s en préparation, de façon que l a Communauté 
puisse f a i r e préalablement ses observations, qui ne devraient 
pas, t o u t e f o i s , avoir un caractère o b l i g a t o i r e mais v i s e r a i e n t 
uniquement à o r i e n t e r l ' E t a t intéressé sur l e s répercussions 
prévisibles de l a mesure en question à l'égard du marché com­
mun et des r e l a t i o n s économiques dans l e cadre de l a Communauté. 
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L a d é l é g a t i o n n é e r l a n d a i 3 e a c c e p t e l a n é c e s s i t é d ' u n e c e r t a i n e 

c o o r d i n a t i o n dans l e domaine de l a p o l i t i q u e é c o n o m i q u e , f i n a n ­

c i è r e , s o c i a l e , f i s c a l e e t m o n é t a i r e des E t a t s membres , de t e l ­

l e f a ç o n que , dans des c a s b i e n p r é c i s é s dans l e ' T r a i t é , à d é ­

f a u t de r é s u l t a t s communs d ' u n e c o n s u l t a t i o n au s e i n du C o n s e i l 

de M i n i s t r e s n a t i o n a u x , l e s o r g a n e s de l a Communauté a i e n t l e 

p o u v o i r de " r e c o m m a n d a t i o n " ou p e u t - ê t r e môme de : î d é c i s i o n ; ' . 

E l l e s o u l i g n e q u ' à s o n a v i s l e s d i s p o s i t i o n s à p r é v o i r dans l e 

T r a i t é s u r ce p o i n t s e r o n t f o r t e m e n t i n f l u e n c é e s p a r l e s s o l u ­

t i o n s que l e T r a i t é c o n t i e n d r a en ce q u i c o n c e r n e l e p r o b l è m e 

e t l a p r o c é d u r e de l a l i b é r a t i o n de l a c i r c u l a t i o n de m a r c h a n ­

d i s e s , de c a p i t a u x , de p e r s o n n e s e t de s e r v i c e s » 

2 . L a t i è r e s de l a c o o r d i n a t i o n i 

E n ce q u i c o n c e r n e l e s m a t i è r e s de c o o r d i n a t i o n , l e Comité a c o n ­

s i d é r é , comme h y p o t h è s e de t r a v a i l , l e t e x t e s u i v a n t i 

a . P o l i t i q u e m o n é t a i r e 

i . E n m a t i è r e de c r é d i t i 

- p o l i t i q u e de l ' e s c o m p t e p r a t i q u é e p a r l e s B a n q u e s 

c e n t r a l e s ; 

- o p e n m a r k e t p o l i c y 

y c o m p r i s l e s o b l i g a t i o n s des p r i n c i p a l e s i n s t i t u t i o n s " 

de d é p ô t , d ' é p a r g n e e t de c r é d i t c o m p o r t a n t l ' a f f e c t a ­

t i o n de l e u r s a v o i r s a u f i n a n c e m e n t des p o u v o i r s p u ­

b l i c s , 

et l e s a v a n c e s des b a n q u e s c e n t r a l e s a u x p o u v o i r s p u b l i c : 

a i n s i que t o u t e a u t r e d i s p o s i t i o n t e n d a n t a u même r é 

s u l t a t e t a y a n t l e même e f f e t , q u a n d , s u i v a n t des 

c r i t è r e s à é t a b l i r , l ' é v o l u t i o n de c e s a v a n c e s p r é ­

s e n t e r a i t u n c a r a c t è r e a n o r m a l 5 

- d e t t e p u b l i q u e , dans l e même c a s . 

C e t t e é n u m é r a t i o n e s t r e s t r i c t i v e e t dès l o r s e x c l u t 

notamment t o u t e i n t e r v e n t i o n s t r u c t u r e l l e de l a Commu-
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nauté a i n s i que toute i n t e r v e n t i o n dans l e s r a p p o r t s 
p a r t i c u l i e r s entre l e s e n t r e p r i s e s publiques et privées 
et l e u r s usagers. 
Par a i l l e u r s , l a Communauté p o u r r a i t exercer sur l e s 
c o n d i t i o n s monétaires n a t i o n a l e s une a c t i o n limitée 
n a i s p l u s d i r e c t e grâce à l a p o l i t i q u e de ses f i n a n c e s 
propres. C e l l e s - c i f e r o n t l 1 o b j e t d'études particulières 
n a i s pour s'accorder avec l a conception générale des 
d i s p o s i t i o n s économiques du Traité t e l l e s qu ' e l l e s sont 
exposiées c i - d e s s u s , i l f a u t c o n s t a t e r i 

- que l a Communauté n'aura pas de banque d'émission 
propre 5 

- q u ' e l l e devra, par conséquent, s'adresser aux systèmes 
"bancaires nationaux pour f i n a n c e r et e f f e c t u e r ses 
opérations courantes ; 

- que son endettement à court terme comme à l o n g terme 
p o u r r a i t être limité, par exemple, par une l o i de l a 
Communauté. 

I l y a l i e u de s i g n a l e r e n f i n qu'un rôle p o u r r a i t être 
joué par l e s i n s t i t u t i o n s n a t i o n a l e s dont dépend l a po­
l i t i q u e de crédit visée c i - d e s s u s , notamment par l e s 
"banques c e n t r a l e s . Ce rôle s e r a i t s o i t c e l u i d'un o r ­
gane de l a Communauté qui d e v r a i t confirmer, dans l e s 
matières r e s s o r t i s s a n t à l e u r g e s t i o n , l e s décisions 
p r i s e s par l'exécutif, s o i t c e l u i d'un C o n s e i l c o n s u l ­
t a t i f qui f o r m u l e r a i t des a v i s à c e t t e o c c a s i o n . 

i i . En matière de change % 
L ' i n t e r v e n t i o n des organes de l a Communauté c o n s i s t e r a i t s 
- dans l ' a u t o r i s a t i o n préalable donnée par l e C o n s e i l 

exécutif européen aux m o d i f i c a t i o n s de l a parité d'une 
• des monnaies de l a Communauté 5 
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- dans l e d r o i t d ' i n t e r d i r e aux E t a t s membres c e r t a i n e s 
d i s p o s i t i o n s en matière de convertibilité dans l a mesure 
où c e l l e s - c i compromettent gravement l a réalisation ou 
l e "bon fonctionnement du marche commun. Sont notamment 
visées l e s d i s p o s i t i o n s f a i s a n t o b s t a c l e au règlement 
f i n a n c i e r d'opérations libérées en a p p l i c a t i o n du Traité 
et l e s d i s p o s i t i o n s devant normalement entraîner un 
tr a i t e m e n t d i s c r i m i n a t o i r e de l a p a r t de c e r t a i n s E t a t s 
membres ; 

- dans l e d r o i t d f o r g a n i s e r , s i b e s o i n en e s t , 1 ' i n t e r ­
convertibilité entre l e s monnaies des s i x pays, quand 
l'établissement du marché commun sera suffisamment 
avanc é ; 

- dans l e d r o i t de coordonner l e s p o l i t i q u e s de change 
vis-à-vis des E t a t s t i e r s ce oui implique l a réalisa­
t i o n p r o g r e s s i v e d'une solidarité en matière de change 
entre l e s E t a t s membres de l a Communauté et v i s e a u s s i 
l e s i n c i d e n c e s que ces p o l i t i q u e s de change p o u r r a i e n t 
a v o i r sur l'équilibre monétaire des E t a t s membres. 

Finances publiques 
i . fiscalité, s 

L ' i n t e r v e n t i o n des organes de l a Communauté s e r a i t l i m i ­
tée au d r o i t de formuler des p r o p o s i t i o n s en vue de r a p ­
procher l e s systèmes f i s c a u x en v i g u e u r dans l e s E t a t s 
membres. La Communauté p o u r r a i t e x i g e r l a m o d i f i c a t i o n 
de c o n d i t i o n s de t a x a t i o n et détaxation i n d i r e c t e s qui 
s e r a i e n t c o n t r a i r e s au jeu normal de l a concurrence. 
S e r a i e n t visées i 
- l e s r i s t o u r n e s et exonérations f i s c a l e s en faveur de 

c e r t a i n e s p r o d u c t i o n s ou e x p o r t a t i o n s sauf c e l l e s r e l a ­
t i v e s aux i m p o s i t i o n s normalement perçues au l i e u de 
consommation ; 
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- l e s t a x a t i o n s portées sur des biens dont i l n'y a pas 
de p r o d u c t i o n n a t i o n a l e importante ( e f t . a r t . I I I du 
G.A.T.T.). 
Lorsqu'un m o t i f de p o l i t i q u e s o c i a l e (santé publique 
par exemple) est invoque à l ' a p p u i de t a x a t i o n s ou dé 
t a x a t i o n s i n t e r d i t e s , l e s autorités n a t i o n a l e s doivent 
j u s t i f i e r l e u r s d i s p o s i t i o n s devant l e s organes de l a 
Communauté. 

i i . Budgets. 
La Communauté p o u r r a i t adresser aux E t a t s membres des 
recommandations en matière d'équilibre budgétaire. Ces 
recommandations l i e r a i e n t l e s E t a t s quant à l ' o b j e c t i f 
(déficit ou excédent p l u s important'ou moins important) 
juzis pas quant aux moyens (accroissement ou d i m i n u t i o n 
des impôts ou des dépenses en général ou en p a r t i c u l i e r . ) 
Les dépenses ayant l ' e f f e t d'une subvention, faussant l e 
jeu normal de l a concurrence intra-européenne, s e r a i e n t 
i n t e r d i t e s . 

P o l i t i q u e des p r i x et s a l a i r e s . 
La Communauté, a u r a i t l e d r o i t de formuler des p r o p o s i t i o n s en 
vue de rapprocher progressivement l e s niveaux généraux de 
p r i x et de s a l a i r e s l o r s q u e l'importance de l e u r s disparités 
compromet l'équilibre des échanges et aggrave l e s .difficultés 
s t r u c t u r e l l e s de l'intégration dans un marché commun. 

En matière de p r i x , e l l e p o u r r a i t conformément à l a procédure 
d ' i n t e r v e n t i o n p r o g r e s s i v e , e x i g e r l a m o d i f i c a t i o n des d i s p o s i 
t i o n s n a t i o n a l e s de réglementation des p r i x s i c e l l e s - c i 
devaient créer ou aggraver de t e l l e s disparités et i n t e r d i r e 
c e l l e s qui e n t r a v e r a i e n t l e s échanges intra-européens ou 
f a u s s e r a i e n t l e jeu normal de l a concurrence. 
En matière de s a l a i r e s , e l l e p o u r r a i t i n t e r d i r e l e s d i s p o s i ­
t i o n s n a t i o n a l e s qui f a u s s e r a i e n t l e jeu normal de l a concur­
rence intra-européenne ( r i s t o u r n e des charges s o c i a l e s à 
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1 1 e x p o r t a t i o n par exemple). 
E l l e d e v r a i t a s s u r e r l ' u n i f o r m i s a t i o n p r o g r e s s i v e du mode de 
for m a t i o n des s a l a i r e s , au f u r et à mesure que se réalise l a 
l i b r e c i r c u l a t i o n des personnes. S i e l l e d o i t , à c e t t e f i n , 
imposer c e r t a i n e s décisions aux E t a t s membres, e l l e s u i v r a 
l a procédure spéciale à l a q u e l l e i l p o u r r a i t être décidé de 
r e c o u r i r l o r s de l'examen des problèmes évoqués au I I c i -
dessus. Lorsque l e s décisions d'un E t a t membre, en matière 
de s a l a i r e s , entraînent l ' e x i s t e n c e ou l a menace réelle du 
déséquilibre vanté au I ) , l a Communauté peut en e x i g e r l a 
m o d i f i c a t i o n , conformément à l a procédure d ' i n t e r v e n t i o n pro­
g r e s s i v e visée p l u s haut. 

d. Législation s o c i a l e . 

La Communauté pourra e x i g e r l a suppression ou l a m o d i f i c a t i o n 
de d i s p o s i t i o n s i n c o m p a t i b l e s avec l a liberté d'accès aux 
activités économiques des personnes physiques et morales de 
l a nationalité d'un des E t a t s membres, t e l l e q u ' e l l e s e r a 
établie progressivement en a p p l i c a t i o n du Traité. 
E l l e devra a s s u r e r l ' a p p l i c a t i o n égale aux personnes s u s d i t e s 
de toutes d i s p o s i t i o n s p r i s e s par chaque pays en matière 
s o c i a l e ; p o l i c e du t r a v a i l , sécurité s o c i a l e , logement, e t c . 
La Communauté pourra f o r m u l e r t o u t e s p r o p o s i t i o n s u t i l e s pour 
imprimer une i m p u l s i o n s o c i a l e à l a réalisation du marché comm. 
(notamment en assurant l a libération p r i o r i t a i r e des échanges ^ 
dont l e développement peut f a c i l i t e r l a réalisation d ' o b j e c t i f ; 
sociaux primordiaux comme l a c o n s t r u c t i o n d ' h a b i t a t i o n s ) . 

e. / Législation commerciale. 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

m 

I 
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La Communauté pourra formuler toutes p r o p o s i t i o n s u t i l e s pour 
as s u r e r l e rapprochement des législations nécessaires pour 
soumettre à des c o n d i t i o n s j u r i d i q u e s s i m i l a i r e s l e s t r a n s ­
a c t i o n s commerciales et financières au s e i n de l a Communauté 
et f a c i l i t e r l a procédure devant l e s t r i b u n a u x compétents en 
matière commerciale. 



L a Communauté p o u r r a i t e x i g e r l a m o d i f i c a t i o n des d i s p o s i t i o n s 

l é g i s l a t i v e s ou r é g l e m e n t a i r e s des E t a t s membres q u i , sous 

l e c o u v e r t de mesures de s é c u r i t é ou d ' h y g i è n e , v i s e r a i e n t 

à p r o t é g e r c e r t a i n e s a c t i v i t é s n a t i o n a l e s . 

Des d i s p o s i t i o n s des organes l é g i s l a t i f s européens d é f i n i ­

r a i e n t l e 3 c r i t è r e s de s é c u r i t é et santé p u b l i q u e , de s é l e c t i o n 

animale et v é g é t a l e , de s t a n d a r d i s a t i o n ( p o i d s et mesures) e t c . 

en v e r t u desquels l e s a u t o r i t é s n a t i o n a l e s s e r a i e n t a u t o r i s é e s 

à soumettre l e s échanges à des c o n d i t i o n s non d i s c r i m i n a t o i r e s 

s u i v a n t l ' o r i g i n e des p r o d u i t s . 

L a d é l é g a t i o n al lemande est ime q u ' i l est i m p o r t a n t de p r é v o i r 

une c o o r d i n a t i o n dans l e domains de l a p o l i t i q u e des s a l a i r e s . 

Mais e l l e i n s i s t e s u r l e f a i t qu'une t e l l e c o o r d i n a t i o n s e r a 

d i f f i c i l e parce que, dans son p a y s , l e s s a l a i r e s se f i x e n t 

l i b r e m e n t ot parce q u ' a i n s i l e s p o u v o i r s p u b l i c s n ' o n t pas 

d ' i n f l u e n c e s u r l e u r f o r m a t i o n . En o u t r e , l a d é l é g a t i o n 

al lemande se r é f è r e à l a d é c l a r a t i o n g é n é r a l e q u ' e l l e a f a i t e 

et q u i est consignée au p a r . 4 3 . 

Les d é l é g a t i o n s be lge et luxembourgeoise c o n s i d è r e n t l ' h y p o t h è s 

de t r a v a i l exposée c i - d e s s u s comme a c c e p t a b l e . 

Les d é l é g a t i o n s françai^se et àj^a^ierjie se r é f è r e n t aux o b s e r ­

v a t i o n s g é n é r a l e s q u ' e l l e s ont f a i t e s et q u i sont c o n s i g n é e s 

au p a r . 43» 

L a d é l é g a t i o n i t a l i e n n e f a i t o b s e r v e r que dans l ' h y p o t h è s e de 

t r a v a i l c i - d e s s u s aucune m e n t i o n n ' e s t f a i t e de l a n é c e s s i t é 

d'une c o o r d i n a t i o n des p o l i t i q u e s d ' i n v e s t i s s e m e n t s , problème 

dont e l l e s o u l i g n e l ' i m p o r t a n c e . E l l e se r é s e r v e t o u t e f o i s 

de p r é c i s e r son p o i n t de vue à ce s u j e t à l ' o c c a s i o n de l ' e x a ­

men de l a q u e s t i o n de l ' é l a b o r a t i o n d'une p o l i t i q u e commune. 

L a d é l é g a t i o n née r l a n d a i s e s o u l i g n e que l e s problèmes r e l a t i f s 

aux s a l a i r e s sont t e l l e m e n t l i é s aux problèmes démographiques 

que l e s E t a t s membres devront r e s t e r l i b r e s de f i x e r des r è -
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g l e s générales en matière de s a l a i r e s - ou de l a i s s e r l a déci­
s i o n à des i n s t a n c e s ou procédures n a t i o n a l e s - a u s s i l o n g ­
temps que l a c i r c u l a t i o n des personnes sera fortement entravée. 

3. C o o r d i n a t i o n et au t r e s pouvoirs de l a Communauté 
En ce qui concerne l a c o o r d i n a t i o n et l e s a u t r e s p o u v o i r s de 
l a Communauté, l e s délégations allemande, "belge, i t a l i e n n e , 
luxembourgeoise et néerlandaise ont considéré comme hypothèse 
de t r a v a i l l e t e x t e s u i v a n t t 

Les organes de l a Communauté d i s p o s e r a i e n t évidemment, en ma­
tière économique, d'autre p o u v o i r s que ceux définis dans l e 
c h a p i t r e de l a c o o r d i n a t i o n . 
Ce se r a i e nt no t amm e nt s 
a. l e d r o i t d ' i n t e r d i r e l e s décisions n a t i o n a l e s c o n t r a i r e s 

aux mesures d'établissement du marché commun p r i s e s en 
a p p l i c a t i o n du Traité. 
Les décisions n a t i o n a l e s p r i s e s régulièrement dans l e s 
l i m i t e s d'une clause suspensive ou dérogatoire échappent, 
par l e f a i t même, au pouvoir réformateur de l a Communauté; 

b. l e d r o i t d ' i n t e r d i r e l e s décisions n a t i o n a l e s e t , sur pro­
cédure spéciale, l e s mesures ou l e a p r a t i q u e s des e n t r e ­
p r i s e s publiques ou privées l o r s q u ' e n a p p l i c a t i o n du Traité 
l a Communauté estime q u ' e l l e s faussent l e jeu normal de l a 
concurrence entre l e s E t a t s membres. 
La remarque précédente r e l a t i v e aux claus e s de sauvegarde 
vaut également i c i * 

Les délégations belge et luxembourgeoise considèrent l e t e x t e 
de c e t t e hypothèse de t r a v a i l comme ac c e p t a b l e . 
Sans e n t r e r daxis un examen de détail en ce qui concerne ces 
p o i n t s , l e s a u t r e s délégations se réfèrent aux obs e r v a t i o n s 
générales q u ' e l l e s ont f a i t e s et qui sont consignées au par. 43 
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4• Elaboration d'une politique commune. 
46. En ce qui concerne 1 1 élaboration d'une p o l i t i q u e commune, l e 

Comité a considéré comme hypothèse de t r a v a i l l e t e x t e s u i v a n t : 

Les organes de l a Communauté d i s p o s e r a i e n t du d r o i t de prendre 
l e s décisions que nécessite l'élaboration d'une p o l i t i q u e 
commune dans l e s cas où l e s E t a t s membres reconnaissent q u ' i l 
est pratiquement i n d i s p e n s a b l e de f a i r e e xercer par l e s organes 
de l a Communauté une f o n c t i o n économique déterminée, par exemple 
l o r s q u ' i l s ' a g i r a i t : 

a. d'assurer l ' a d a p t a t i o n des s t r u c t u r e s dans des c o n d i t i o n s 
économiques et s o c i a l e s acceptables (fonds de réadaptation) 

b. de régulariser l e s marchés en période de c r i s e ( p o l i t i q u e 
de p r i x , contingentements a p p l i c a b l e s aux r e l a t i o n s avec 
l e s pays t i e r s ) ou lorsque l e s nécessités s o c i a l e s commandent 
de g a r a n t i r ou d ' o r i e n t e r l e s p r i x et revenus et que l e s 
autorités n a t i o n a l e s ne peuvent r e m p l i r adéquatement.ces 
f o n c t i o n s , notamment parce que l e s a u t r e s mécanismes du 
marché commun ne l e permettent pas. C e r t a i n s éléments de l a 
p o l i t i q u e a g r i c o l e peuvent répondre à c e t t e s i t u a t i o n 5 

c. de prendre l e s décisions p o s i t i v e s liées à l a réalisation 
du marché commun. En e f f e t , i l ne s u f f i t pas t o u j o u r s 
d ' a b o l i r l e s entraves, i l f a u t p a r f o i s établir un système 
nouveau 5 u n i f i c a t i o n f i n a l e du t a r i f douanier vis-à-vis 
des pays t i e r s , e t c . 5 

d. de p r a t i q u e r une p o l i t i q u e d'investissements dans l a mesure 
où c e u x - c i dépendent des pouvoirs p u b l i c s et où l e s auto­
rités n a t i o n a l e s prévoient une a c t i o n supplétive de l a 
Communauté (travaux p u b l i c s d'intérêt européen, par exemple); 

e. de p r a t i q u a r une p o l i t i q u e commerciale commune vis-à-vis 
des pays t i e r s . 
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L'élaboration d'une p o l i t i q u e commune en ces matières 
c o n s t i t u e une approche d i s t i n c t e de l a c o o r d i n a t i o n au sens 
s t r i c t . Les procédures à s u i v r e et l e s majorités r e q u i s e s 
seront, l e cas échéant5 différentes de c e l l e s prévues pour 
l a c o o r d i n a t i o n . Une a t t e n t i o n particulière devra être 
accordée aux i m p l i c a t i o n s financières de ces f o n c t i o n s de 
p o l i t i q u e commune. 

Les délégations "belge et luxembourgeo i s e peuvent accepter 
l e t e x t e de c e t t e hypothèse de t r a v a i l . 
Les délégations allemande, française, i t a l i e n n e et néePlan-
daise se réfèrent à l e u r s o b s e r v a t i o n s générales qui sont 
consignées au par. 43. 
La délégation i t a l i e n n e est d'a v i s , au s u j e t du sous-
paragraphe d) du présent paragraphe, que l a Communauté 
d e v r a i t a v o i r l e pouvoir de prendre des décisions ayant pour 
objet non seulement l a c o o r d i n a t i o n des p o l i t i q u e s des 
in v e s t i s s e m e n t s p u b l i c s et qui peuvent être influencées par 
l'autorité publique, mais a u s s i c e l l e des p o l i t i q u e s des 
inv e s t i s s e m e n t s privés, dans l a mesure où ce u x - c i p o u r r a i e n t 
être en c o n t r a d i c t i o n avec l e s buts que l a Communauté entend 
p o u r s u i v r e par l a c o o r d i n a t i o n des p o l i t i q u e s des i n v e s t i s s e -

* ments p u b l i c s . 

5 . Aspects i n s t i t u t i o rmels. 
En ce qui concerne l e s aspects i n s t i t u t i o n n e l s de l a c o o r d i n a t i o n 
l a Commission n'a pas procédé à un examen des p o i n t s y r e l a t i f s . 
E l l e est t o u t e f o i s d'accord sur l e f a i t que l a procédure devra 
prévoir, à chaque stade, l ' i n t e r v e n t i o n du C o n s e i l de l l i n i s t r e s , 
dont l e rôle d o i t être fondamental dans ce domaine. Les moda­
lités de c e t t e i n t e r v e n t i o n , qui ont une grande importance 
pour l'appréciation du système, particulièrement en ce qui 
concerne l e s majorités r e q u i s e s , r e s t e n t à déterminer 
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6. Travaux publics et recherche s c i e n t i f i q u e . 
8. Dans l e cadre de l a discussion sur l e s questions de coordina­

t i o n , l a Commission s'est trouvée l'accord pour prévoir l a 
possibilité pour l a Communauté de f a c i l i t e r l a réalisation de 
travaux publics d'intérêt européen et de promouvoir l a recherche 
s c i e n t i f i q u e . 

7• Coordination et autres mesures^jgour 1/établissement 
du marché commun. 

49• La Commission considère que l a coordination des p o l i t i q u e s 
économique, financière et social e des- Gouvernements des Etats 
membres doit être assurée parallèlement à l a libération dans 
le s domaines des marchandises, capitaux, personnes et services. 
E l l e reconnaît en outre que l a coordination des p o l i t i q u e s 
économique, financière et sociale des Etats membres jouera un . 
rôle particulièrement important dès l e s premières phases de l a 
réalisation progressive du marché commun. 

C. Système de sauvegarde ~ Fonds Européen. 

1. Caractère et buts des clauses de sauvegarde : 

50. La Commission est d'accord sur l e f a i t que l e futur Traité devra 
prévoir un système de sauvegarde et de compensation adéquat. 
Le système de sauvegarde pourra prévoir, outre l e recours à un 
Fonds Européen ( v o i r par. 57), des clauses de deux ordres: 
a. clauses suspensives, qui permettent à un Etat membre de 

différer l ' a p p l i c a t i o n des mesures prévues ; 
b. clauses dérogatoires, qui permettent à un Etat membre de 

revenir sur des mesures déjà p r i s e s . 
La Commission est également d'accord sur l e f a i t qu'un système 
de sauvegarde doit rendre possible une adaptation graduelle 
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des p r o d u c t i o n s , de façon à l e u r permettre, après une t e l l e 
a d a p t a t i o n , de s o u t e n i r l a concurrence ouverte par l'établisse­
ment du marché commun. 

La délégation i t a l i e n n e estime, à cet égard, que l e système de 
sauvegarde ne d e v r a i t pas seulement remédier aux difficultés 
qui sont l a conséquence de l ' o u v e r t u r e de marche commun, mais 
a u s s i aux s i t u a t i o n s d i f f i c i l e s préexistantes. De c e t t e manière, 
l a Communauté p o u r r a i t a s s u r e r l e développement harmonieux des 
économies des E t a t s membres, lor s q u e l e s c o n d i t i o n s de départ de 
l' u n ou de c e r t a i n s d'entre eux s e r a i e n t moins f a v o r a b l e s . 
Pour a t t e i n d r e ces o b j e c t i f s , i l d e v r a i t être également p o s s i b l e 
de r e c o u r i r au Ponds européen ( v o i r par. 58 c i - d e s s o u s ) . 

l a délégation belge considère que l e recours aux sauvegardes 
n'est pas approprié pour- remédier à des t r o u b l e s économiques 
généralisés5 en e f f e t , l'abandon p a r t i e l du marché commun et 
des p r i n c i p e s qui l e régissent, par c e r t a i n s s e c t e u r s écono­
miques nationaux ne p o u r r a i t que l e s aggraver. Au c o n t r a i r e , de 
t e l s t r o u b l e s généralisés demandent une a c t i o n commune par l a 
vo i e de l a c o o r d i n a t i o n . La délégation belge c r o i t que c e t t e 
a c t i o n commune, par une c o o r d i n a t i o n suffisamment poussée, ne 
l a i s s e r a i t s u b s i s t e r que des cas résiduels, de moindre impor­
tance et de caractère plutôt l o c a l ou p a r t i c u l i e r . C'est à ces 
cas résiduels q u ' i l f a u d r a i t l i m i t e r l'usage des sauvegardes 
qui j o u e r a i e n t a i n s i un rôle supplétif et dont l e champ d ' a p p l i ­
c a t i o n s e r a i t limité aux adaptations techniques nécessaires. 

La délégation ailemande estime que l e recours à l a c o o r d i n a t i o n 
s'impose d'autant p l u s que l e s mesures appropriées pour parer 
à des c r i s e s générales ne peuvent être déterminées d'avance, 
t a n d i s que, dans l e s clauses de sauvegarde, i l f a u d r a i t pré­
v o i r des mesures plu s ou moins précises. De p l u s , e l l e r a p p e l l e 
qu'à son a v i s , l a Communauté et l e s E t a t s membres devraient 
examiner soigneusement s i l e s difficultés e x i s t a n t e s ne pour­
r a i e n t être surmontées par des mesures tendant au renforcement 
et à l ' e x p a n s i o n du marché commun. 
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La délégation belge est également d'avis qu'en cas de t r o u b l e s 
graves ou fondamentaux| i l f a u d r a i t p r a t i q u e r une p o l i t i q u e 
d'expansion plutôt que de r e c o u r i r à des mesures de sauvegarde» 

Tout en so u l i g n a n t q u ' i l est opportun de prévenir l e s c r i s e s 
générales par une a c t i o n de solidarité dans l e cadre de l a co­
o r d i n a t i o n , l e s délégations i t a l i e n n e et néerlandaise ne pour­
r a i e n t accept.er que l ' o n assigne, en p r i n c i p e , au système de 
sauvegarde un rôle supplétif et a c c e s s o i r e . 

La délégation i t a l i e n n e réaffirme que l e système de sauvegarde 
représente, pour e l l e , un élément e s s e n t i e l de l'intégration 
économique. E l l e considère qu'en v e r t u des clauses de sauve­
garde, i l y aura l i e u d'accorder des dispenses à e f f e t suspen­
s i f ou dérogatoire à un pays, dans l e pays même, dans une ré­
g i o n ou dans un secteur déterminé de l a pr o d u c t i o n , t o u t e s l e s 
f o i s que des t r o u b l e s en a f f e c t e r o n t l'activité p r o d u c t r i c e , 
notamment s i ces t r o u b l e s ont une i n c i d e n c e sur l ' e m p l o i . 

La délégation nérjLan/^ais_e c r a i n t que l e recours à l a c o o r d i ­
n a t i o n n ' a i t pas l'efficacité générale que l u i a t t r i b u e l a dé­
légation "belge. E l l e ne peut envisager une c o o r d i n a t i o n qui 
p o u r r a i t a l l e r s i l o i n q u ' i l ne r e s t e r a i t que des cas résiduels, 
de moindre importance et de- caractère plutôt l o c a l ou p a r t i c u ­
l i e r . Même avec une c o o r d i n a t i o n assez poussée, l e s e n t r e p r i s e s 
auront souvent b e s o i n d'une c e r t a i n e élasticité dans l e u r adapta­
t i o n à l a l i b r e c i r c u l a t i o n des marchandises, des c a p i t a u x , des 
personnes et des s e r v i c e s . La délégation néerlandaise indique que 
comme l a délégation belge, e l l e ne p o u r r a i t accepter aucun 
abandon p a r t i e l du marché commun, et q u ' e l l e estime fondamental 
que l a g e s t i o n du système de sauvegarde s o i t confiée aux organes 
de l a Communauté. 

2. Durée d'applicabilité des claus e s de sauvegarde et caractère 
des dispenses. 

52. La délégation belge est d'avis q u ' i l f a u t l i m i t e r l ' a p p l i c a t i o n 
des c l a u s e s de sauvegarde à l a période de l a réalisation progrès-* 
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s i v e du marché commun. Dans l e stade f i n a l , l a Communauté pour-
r a i t a i d e r l e s gouvernements des E t a t s membres à prévenir ou 
à combattre l e s t r o u b l e s économiques, môme s i ceu x - c i ont un 
caractère l o c a l . 

Les délégations ital^ierme et néerlandaise ne p o u r r a i e n t accepter 
que l ' a p p l i c a t i o n des claus e s de sauvegarde s o i t limitée à 
l a période de l a réalisation p r o g r e s s i v e du marché commun. 

53- La Commission estime que l e s dispenses résultant des claus e s de 
sauvegarde ne peuvent a v o i r qu'un caractère temporaire. 
La délégation allemande estime que l a réalisation et l e ma i n t i e n 
du marche commun s e r a i e n t mis on danger s i l ' o n n ' i n t e r d i s a i t 
pas à l a f o i s l e rétablissement des r e s t r i c t i o n s q u a n t i t a t i v e s 
et c e l u i des d r o i t s de douane a b o l i s . 

La délégation belge estime que ces dispenses ne peuvent en aucun 
cas a b o u t i r au rétablissement des d r o i t s de douane supprimés, 
n i à c e l u i des r e s t r i c t i o n s q u a n t i t a t i v e s pour cause de déséqui­
l i b r e dans l a balance des paiements. 

La délégation fran^aijge admet que l e s c l a u s e s de caractère dé­
r o g a t o i r e p o u r r a i e n t présenter c e r t a i n s dangers s i e l l e s de­
v a i e n t a b o u t i r nécessairement et dans tous l e s cas au réta­
blissement des contrôles q u a n t i t a t i f s aux frontières et des 
d r o i t s de douane. 

3. Déséquilibre dans l e s balances de paiement. 

54. Les délégations française, ^t^aliemie et néerlandaise estiment 
qu'une c o o r d i n a t i o n des p o l i t i q u e s économique, financière et 
monétaire p o u r r a i t ne pas s u f f i r e à prévenir et à écarter l e s 
déséquilibres qui p o u r r a i e n t se m a n i f e s t e r dans l e s balances de 
paiements d'un Etat membre, et q u ' i l p o u r r a i t Ôtre nécessaire 
de r e c o u r i r à un système de sauvegarde p a r t i c u l i e r , dont l ' a p p l i -
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c a t i o n ne p o u r r a i t être liidLtée à l a période de l a réalisation 
pr o g r e s s i v e du marché commun et qui p o u r r a i t comporter une 
procédure d'urgence. 

4. A p p l i c a t i o n des clauses de sauvegarde 

La Commission est d'accord sur l e f a i t que l a mise en a p p l i c a t i o n 
des clauses de sauvegarde d o i t être subordonnée à l a réalisation 
de c o n d i t i o n s de f a i t précises. 
Les délégations alJ^enand_e, belge, i t a l i e n n e et J3jj3jr^anda\se con­
sidèrent que c'est l a Communauté qui sera chargée de mettre en 
oeuvre l e système de sauvegarde. La délégation belge estime que 
l a Communauté devra examiner l e s c o n d i t i o n s de f a i t , e t , s i e l l e 
constate 1'existence ou l'imminence d'un t r o u b l e , e l l e devra 
procéder à l a recherelie des remèdes qui sont de sa compétence. 
C'est seulement au cas où ces moyens s'avéreraient i n e f f i c a c e s 
q u ' e l l e a u t o r i s e r a l ' a p p l i c a t i o n des clauses de sauvegarde. 
Les délégations ;ieJLgc, i t a l i e n n e et neer,lwdaise estiment que 
dans des cas d'urgence une procédure p l u s rapide p o u r r a i t être 
envisagée. 

Pour l'appréciation des c o n d i t i o n s de f a i t , qui p o u r r a i t revêtir 
l a forme d'avis, de recordman dations ou de décisions, l e s délé­
gat i o n s allemande, belge, i t a l i e n n e , luxemb ourge o i s e et néer­
l a n d a i s e estiment q u ' i l f a u t prévoir l a compétence d'un organe 
de l a Communauté. 

5. Fonds Européen 

La Commission reconnaît que, comme élément du système de sauve­
garde, un Fonds Européen de réadaptation d o i t être créé. 
Ce Ponds aura pour but général de f a c i l i t e r l a réalisation pro­
g r e s s i v e du marché commun en permettant aux e n t r e p r i s e s intéres­
sées et à l e u r main-d'oeuvre, en cas de perturbations graves 
attendues ou provoquées par des mesures tendant à réaliser l ' i n -
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tégration économique, de s'adapter aux nécessités du marché 
commun grâce à des aides productives. 
L ' u t i l i s a t i o n du Fonds supposera de l a part de l'intéressé, 
une p a r t i c i p a t i o n adéquate aux f r a i s occasionnés par l'élimina­
t i o n des perturbations. 

Les délégations allemande, belge, française et néerlandaise 
estiment que l e Fonds Européen sera, destiné à des o b j e c t i f s 
qui devront être réalisés à l'intérieur de l a Communauté. 

v 
58. Pour l e s délégations allemande, belge et luxembourgeoise, i l 

ne sera possible de rec o u r i r à ce Fonds que subsidiairement, 
c'est à dire s i et dans l a mesure où l e s possibilités de remède 
dont dispose l'intéressé par ses propres moyens a i n s i que l e s 
autres d i s p o s i t i o n s à prendre sur le plan national ou dans l e 
cadre de l'ensemble des clauses de sauvegarde s'avèrent i n s u f ­
fisantes,, 

De l ' a v i s de l a délégation belge, l e Fonds Européen s e r a i t des­
tiné essentiellement aux entreprises. Toutefois, i l p o u r r a i t , 
l e cas échéant, u t i l i s e r l'administration des Etats membres, 
a f i n de respecter l e principe selon lequel un organe supranational 
n'exécute par lui-môme ses décisions. 

Pour l a délégation i t a l i e n n e , l ' a c t i o n du Fonds commun ne devrait 
pas seulement se l i m i t e r aux entreprises mais aussi aux pays, 
aux régions et aux secteurs productifs et à leur main d'oeuvre. 

Les délégations française et i t a l i e n n e ont souligné, qu'à le u r 
a v i s , l e Fonds Européen ne devrait pas nécessairement avoir 
pour seul objet de parer, par l a compensation ou l a réadaptation, 
aux difficultés qui surgiraient au cours de l'évolution vers l e 
marché commun, mais q u ' i l devrait aussi être conçu de façon à 
pouvoir i n t e r v e n i r pour f a c i l i t e r l'établissement de c e l u i - c i , 
en contribuant à l'élimination des difficultés existant au 
début de cette évolution. 



La délégation allemande estima qu'un Fonds Européen pourrait 
permettre d'atténuer certaines difficultés et certains pré­
judices que l a procédure de réadaptation causerait aux emplo­
yeurs et t r a v a i l l e u r s * l e Fonds devrait t o u t e f o i s se l i m i t e r 
à s a t i s f a i r e cet o b j e c t i f et n'assumer en aucun cas des fonc­
tions du marché normal des capitaux dans un sens d i r i g i s t e . 

Un c e r t a i n nombre de problèmes r e l a t i f s au fonctionnement du 
Fonds restent à examiner de manière plus approfondie. 



Rglatjgg^ja^re l e marché ooggun et l e s pays non-membres 

1. Etablissement d'un système commun de douane et d'échange 

59« En ce qui concerne l e s r e s t r i c t i o n s quantitatives et l e s 
dr o i t s de douane, l a Commission est d'accord sur l e f a i t 
que l e marché commun demande l'établissement d'un système 
commun vis-à-vis des pays t i e r s * Un t e l système commun est 
indispensable pour éviter l e s détournements de t r a f i c qui, 
après l ' a b o l i t i o n des r e s t r i c t i o n s quantitatives et des 
dr o i t s de douane à l'intérieur de l a Communauté, pourraient 
être provoqués par des différences entre l e s t a r i f s doua­
n i e r s des Etats membres à l'égard des Etats t i e r s ou par 
des r e s t r i c t i o n s quantitatives qui ne s'appliquent qu'à 
une pa r t i e de l a frontière de l a Communauté* A défaut de 
ce système commun, l e s détournements de t r a f i c ne pour­
ra i e n t être empêché que par l ' i n s t i t u t i o n de mécanismes com­
pliques (contingents t a r i f a i r e s , c e r t i f i c a t s d'origine, 
etc. ). 

60. Les délégations allemande et i t a l i e n n e estiment que l e t a r i f 
douanier commun devrait être établi progressivement en t e ­
nant compte du degré d'intégration réalisé dans l'ensemble. 
Pour l a délégation i t a l i e n n e , i l faudra également t e n i r 
compte des œ n t r e p a r t i e s qui pourront être obtenues des 
pays t i e r s . Les délégations allemande et i t a l i e n n e font 
observer, à cet égard, que, pour l'établissement d'un 
t a r i f douanier commun, i l faudra accomplir des travaux de 
préparation considérables : adaptation des t a r i f s douaniers 
nationaux à l a nomenclature de Bruxelles et élaboration des 
sous-positions nécessaires pour l e t a r i f douanier commun, 
harmonisation et u n i f i c a t i o n des disposLtions^égislatives 
et réglementaires en matière de douanes. 



Los d e l e g a t i o n s belge, luxembourgeoise et néerlandaise estiment 
que l e système douanier commun d e v r a i t être instauré -au p l u s 
t a r d au terme de l a période de d i x ans prévue par e l l e s pour l a 
suppression des d r o i t s de douane entre l e s S i x ( v o i r par. 
c i - d e s s u s ) . 
Les délégations belge et luxomb ourgooise sont d'avis que l e rap­
prochement des t a r i f s nationaux pendant l a période de l a réali­
s a t i o n p r o g r e s s i v e p o u r r a i t s ' e f f e c t u e r par groupes de marchan­
d i s e s et être établi de t e l l e s o r t e que d'autres zones économi­
ques s o i e n t incitées à e n t r e r en négociation t a r i f a i r e s avec 
l e s S i x . 
A u s s i longtemps que - pendant l a période de l e u r a b o l i t i o n 
p r o g r e s s i v e - des d r o i t s de douane s u b s i s t e n t à l'intérieur 
de l a Communauté-, l a nécessité d ' u n i f i e r l e s t a r i f s nationaux 
extérieurs, a f i n d'éviter l o s détournements de t r a f i c , est 
atténuée par l e f a i t qu'un p r o d u i t importé d'un pays t i e r s ne 
pourra éviter l e d r o i t do douane extérieur d'un E t a t membre 
qu'en payant l e d r o i t de douane extérieur d^un autre E t a t mem­
bre et l e d r o i t de douane intérieur de l ' E t a t membre auquel i l 
est destiné. Une s i t u a t i o n semblable e x i s t e on ce q u i concerne 
l e s r e s t r i c t i o n s q u a n t i t a t i v e s . Ce q u i est d i t c i - d e s s u s pré­
suppose cependant que l e s d i s p o s i t i o n s des E t a t s membres en 
matière de t r a n s i t et de nationalité des p r o d u i t s auront été 
harmonisées. 

2. O b l i g a t i o n s envers l e G.A.T.T. 

La Commission constate que l ^ s s i x Gouvernements sont t e n u s , à 
l'heure a c t u e l l e , par l e s o b l i g a t i o n s q u ' i l s ont contractées 
dans l ' A c c o r d Général sur l e s T a r i f s et l e Commerce (G.A.T.T.) 
et q u ' i l conviendra un jour d'entrer en contact avec l e s P a r t i e s 
c o n t r a c t a n t e s à cet accord. 
E l l e constate en outre que l e G.A.T.T. prévoit c i n q procédures 
auxquelles on p o u r r a i t r e c o u r i r : 



a." .art, XXIV : Union Douanière; 
b. a r t , XXIV s Accord p r o v i s o i r e en vue de l a f o r m a t i o n 

d'une union douanière; 
c. a r t , XXIV s Zone l i b r e d'échange; 
d. a r t . XXIV s Accord p r o v i s o i r e en vue de l a f o r m a t i o n 

d'une t e l l e zone-
e. a r t , XXV s Dérogation non spécifiée. 
Les délégations allemande et i t a l i e n n e s i g n a l e n t que l ' o n peut 
a u s s i considérer l a possibilité que l a Communauté P o l i t i q u e 
Européenne n'entre pas dans l e s formes d ' a s s o c i a t i o n économique 
qui ont été prévues dans l e G.A.T.T., c a r , en dehors de l a l i ­
bération des marchandises entre l e s S i x , e l l e comportera l'éta­
blissement d'une autorité supra n a t i o n a l e de caractère p o l i t i q u e , 
l a c o o r d i n a t i o n des p o l i t i q u e s dans' l e s domaines q u i r e s t e r o n t 
de l a compétence des E t a t s membres, a i n s i que l a libération et 
une réglementation commune assurant l e jeu normal de l a con­
currence . 

La délégation né er1and a i s e désire qu'on recourre à l a procédure 
prévue à l ' a r t i c l e XXIV du G.A.T.T. en faveur de-l'Union doua­
nière. B i e n q u ' a u s s i , à son a v i s , l e marché commun réalisé dé­
p a s s e r a i t de l o i n une union douanière, l a délégation néerlandais: 
suggère de donner au régime douanier q u ' e l l e propose pour l a 
première période de l a réalisation du marché commun, non s e u l e ­
ment l a forme, mais a u s s i l e nom d'Union Douanière. Etant donné 
que l e t a r i f commun v i s - i - v i - s dos pays t i e r s do.it être l e p l u s 
libéral p o s s i b l e et ne pas dépasser, par conséquent, l a moyenne 
des t a r i f s nationaux e x i s t a n t s , et q u ' i l ne paraît pas néces­
s a i r e de s'éloigner des d i s p o s i t i o n s des prya. 5 à 9 de l ' a r ­
t i c l e XXIV du G.A.T.T. , e l l e considère q u ' i l ne se p r o d u i r a 
pas un cas de non-conformité t e l q u ' i l ne s^ p r o d u i r a pas 
un cas de non-conformité t e l q u ' i l est prévu par l ' a r t i c l e 
XXIV, par. 10, du G.A.T.T., et qui demande l ' a p p r o b a t i o n à l a 
majorité des deux t i e r s par l e s P a r t i e s œ n t r a c t a n t e s , D'autre 
p a r t , e l l e n'est pas en faveur d'une doaando de dérogation cm -
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v e r t u de l ' a r t i c l e XXV, qui no peut être accordée qu'à c e t t e 
même majorité., 
Les délégations allemande, b e l g e , luxembourgeoise et i t a l i e n n e 
estiment que l a dénomination d'Union do uanière correspond im­
parfaitement à l a forme d'intégration q u i est envisagée. En 
ou t r e , l e s délégations considèrent q u ' i l est prématuré de f a i r e 
un c h oix entre l e s procédures prévues au G-A.T.T. quoique l a 
délégation belge marque provisoirement sa préférence pour l a 
procédure à 1*»article XXIV. 

La délégation française f a i t observer, à cet égard, . q u ' i l . e s t 
préférable de ne pas préjuger l e s d i v e r s e s possibilités ouver­
t e s pour l e s négociations à engager avec l e s autres p a r t e n a i r e s 
"du G.A.T.T. 

3. Niveau du t a r i f douanier cornwun 

62. La Commission est d'accord pour penser que l e s r a p p o r t s commer­
ciaux entre l e s E t a t s membres et l e s pays non membres devront 
revêtir, dans l u stade f i n a l , l e caractère l e p l u s libéral pos­
s i b l e . 
La délégation néerlandaise estime que l e s d r o i t s de douane com­
muns dev r a i e n t être établis a un niveau a u s s i bas que p o s s i b l e 
et que, en p r i n c i p e , i l s ne dev r a i e n t p?,s dépasser l e s d r o i t s 
l e s p l u s bas e x i s t a n t à l'heure a c t u e l l e dans l e s E t a t s membres. 
E l l e estime que l e choix du niveau l e plu s bas f a v o r i s e r a i t 
une d i v i s i o n r i t i o n n e l l e du t r a v a i l sur l e p l a n i n t e r n a t i o n a l ; 
e l l e c r a i n t en outre qu'un t a r i f p l u s élevé n'entraîne un 
relèvement des p r i x dans l e s pays du Bénélux, étant donné 
que l a majorité des im p o r t a t i o n s est o r i g i n a i r e d'autres pays 
que ceux de l a f u t u r e Communauté. La délégation néerlandaise 
n'exclut pas l'établissement par l a Communauté ou par un accord 
intergouvernemental .de r e s t r i c t i o n s q u a n t i t a t i v e s communes à 
l'égard de pays t i e r s , en accord avec l e s d i s p o s i t i o n s du 
G.A.T.T. 



La délégation française estime que l a q u e s t i o n du niveau du 
t a r i f douanier commun aux s i x pays est fondamentale et qu'un 
malentendu à ce s u j e t d o i t être évite a tout p r i x . I l l u i 
apparaît, à l ' i s s u e des d i s c u s s i o n s , qu'à l ' a v i s de c e r t a i n e s 
délégations, l e s d r o i t s de douane communs ne de v r a i e n t pas 
être fixés en p r i n c i p e à un niveau supérieur aux d r o i t s l e s plus 
bas e x i s t a n t à l'heure a c t u e l l e . Or l e s d r o i t s de douane des 
pays représentés au s e i n du Comité sont très différents l e s uns 
des a u t r e s , comme l e montrent l e s études e n t r e p r i s e s au s e i n du 
G.A.T.T. I l en résulte qu'un pays dont l e s d r o i t s s e r a i e n t 
parmi l e s plus élevés, s ' i l se r a l l i a i t à l a thèse esquissée 
c i _ d e s s u s , a c c e p t e r a i t de mettre ses i n d u s t r i e s en concurrence 
non seulement avec c e l l e s des pays membres de l a Communauté, ce 
q u ' i l n'appelle pas d' o b j e c t i o n s de p r i n c i p e , mais a u s s i avec 
c e l l e s de tous l e s autres E t a t s non membres dans toute l a mesure 
où l e t a r i f commun s e r a i t inférieur à son t a r i f n a t i o n a l ac­
tuellement en vigueur. S ' i l est exact en théorie qu'un t e l 
système f a v o r i s e r a i t en p r i n c i p e l a d i v i s i o n r a t i o n e l l e du 
t r a v a i l sur l e p l a n i n t e r n a t i o n a l , i l n'en demeure pas moins 
qu'en f a i t une t e l l e conception a b o u t i r a i t à rendre i n f i n i m e n t 
plux complexes et probablement i n s o l u b l e s de nombreux problèmes 
posés par l'établissement du marché commun. 
Ces considérations prennent to u t l e u r poids s i l ' o n songe que, 
dans l a p e r s p e c t i v e du r e t o u r a l a convertibilité des 
monnaies, l ' i n s t r u m e n t de p r o t e c t i o n que c o n s t i t u e n t l e s 
r e s t r i c t i o n s q u a n t i t a t i v e s d e v r a i t être de moins en moins 
u t i l i s a b l e à l'égard des pays non membres. 
La délégation b e l ^ estime que l e t a r i f douanier commun d e v r a i t 
être établi en tenant compte de l'opportunité de m a i n t e n i r 
l a Communauté ouverte a f i n de ne pas provoquer une augmenta­
t i o n des p r i x de r e v i e n t intérieurs, notamment dans l e s E t a t s 
membres ayant l e s t a r i f s l e s p l u s bas. T o u t e f o i s , 



i l rie s e r a i t pas dans 1'intérêt des pays de l a Communauté do 
pratiquer une p o l i t i q u e d'importation devant causer aux 
entreprises de l a Communauté des dommages qui risqueraient 
d'aggraver l e s charges auxquelles doit f a i r e face l e Ponds 
Européen. La délégation belge signale, a. cet égard, q u ' i l 
e x i s t e r a au sein de l a Communauté une préférence de f a i t 
résultant de l a suppression des r e s t r i c t i o n s quantitatives 
ot des d r o i t s de doua.no, a i n s i que de l ' a t t r i b u t i o n illimitée 
do devises dont p r o f i t a n t l e s achats effectués h. l'extérieur 
de c e l l e - c i , qui sont souvent entravés par l e s l i m i t a t i o n s 
imposées a. l a convertibilité v i s - a - v i s des pays t i e r s . I l y 
a l i e u de prévoir en outre, en s'inspirant du principe de l a 
solidarité, des interventions p o s i t i v e s de l a Communauté, 
comme, par exemple, l a réadaptation à l'aide du Fonds Européen. 
Une préférence plus p o s i t i v e que c e l l e qui est mentionnée c i -
dessus s e r a i t cependant incompatible avec l a notion d'un 
marché. E l l e impliquerait en e f f e t un système autarcique 
qui s e r a i t en co n t r a d i c t i o n avec l e principe selon lequel l e s 
rapport commerciaux entru l e marché commun et l e s Etats 
t i e r s devront revêtir, dans l e stide f i n a l , l e caractère l e 
plus libéral possibl e . De plus, l e s interventions nécessaires 
pour assurer une préférence plus p o s i t i v e impliqueraient l e 
tr a n s f e r t h. In Communauté de pouvoirs auxquels cert a i n s Etats 
membres ne sont pas disposés a renoncer. 

La délégation néerlandaise est d'avis qu'en p r i n c i p e , dans 
une s i t u a t i o n économique plus ou moins normale, tout système 
de préférence à l'intérieur du marché commun général s e r a i t 
incompatible avec l e caractère d'un t e l marché, tant en ce 
qui concerne l e stade f i n a l que l a période t r a n s i t o i r e , pour 
l e s motifs suivants s 
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a. i l i r a i t à l'encontre- des o b j e c t i f s généraux de l a Commu­
nauté, notamment en ce nui concerne l'augmentation de l a 
production et le relèvement du niveau de v i e ; 

b. de t e l l e s mesures pourraient nuire à l a p o s i t i o n concur­
r e n t i e l l e de l a Communauté ; 

c. en acceptant l'idée de l a préférence, on i n t r o d u i r a i t uno 
forme de protection qui excède même celUe existant d?.ns l e 
cadre des marchés nationaux. 

E l l e est, en outre, d'avis que, tant d:n s le stade f i n a l que 
dans l a période t r a n s i t o i r e , i l faut r e j e t e r tout système de 
f i x a t i o n de prix à l'importation de certains produits, à p a r t i r 
des niveaux existants a l'heure a c t u e l l e , c T ces derniers sont 
faussés par des mesures nationales a r t i f i c i e l l e s . La. délé­
gation néerlandaise considère que l e s niveaux des pr i x dans 
l a Communauté devraient résulter des conditions qui régiraient 
ultérieurement 2e marché commun. E l l e pense que, dans l e stade 
f i n a l , l e régime des monopoles d'importation de caractère na­
t i o n a l est incompatible avec l'idée môme du marché commun. 

La délégation allemande se prononce également contre un système 
autarcique et contre une préférence p o s i t i v e qui s e r a i t , à son 
avi s , contraire à une po l i t i q u e économique d'expansion. 

Les délégations allemande et belge sont, en outre, d'avis que 
l o r s de l'établissement d fun système commun de douane et 
d'échanges, i l conviendra de t e n i r compte des intérêts des 
Etats membres et de ceux du marché commun. 

La délégation i t a l i e n n e accepte, en p r i n c i p e , l'idée selon 
l a q u e l l e l e s rapports commerciaux avec l e s Etats t i e r s devront 
revêtir l e caractère l e plus libéral possible, mais souligne 
que ce principe doit être interprété en tenant compte des s i ­
tuations économiques existantes dans l e s différents Etats mem­
bres. 



4. Autres problèmes de p o l i t i q u e commerciale-

La Commission constate que l e domaine de l n p o l i t i q u e commerci­
ale comprend non seulement l e s t a r i f s douaniers et l e s r e s t r i c ­
tions quantitatives, mais aussi toutes l e s mesures qui affectent 
l e commerce avec l e s pays t i e r s . 

La délégation néerlandaise indique qu'à son av i s , l a libération 
de l a c i r c u l a t i o n des marchandises dans lu commerce entre l e s 
Etats membres ne peut plus permettre, dans l e st^.de f i n a l , aux 
Etats membres de pratiquer envers l e s pays non membres une p o l i ­
tique commerciale entièrement indépendante. Le principe i n s c r i t 
à l ' a r t i c l e 71 du Traite CECA, selon lequel " l a compétence dos 
gouvernements des Etats membres en matière de p o l i t i q u e commer­
c i a l e n'est p\s affectée par 1 ' a p p l i c i t i o n du présent Traité", 
et qui se j u s t i f i e par l e f a i t que l e marché commun institué par 
ce Traité est limité aux secteurs du charbon et de l ' a c i e r , n'est 
pas acceptable pour un marché commun généralisé. Dans l a pé­
riode de 1̂ . réalisation du marché commun i l y a l i e u de prévoir 
une coordination en mati&ro de p o l i t i q u e commerciale. 

La délégation i t a l i e n n e estime q u ' i l faudra aboutir, dans un 
délai aussi bref que possible, a une réglementation commune de 
l a p o l i t i q u e commerciale. La réglementation commune a i n s i agréée 
par l e s Etats membres de.vriit être ensuite négociée avec l e s 
pays t i e r s . Toutefois, on devrait envisager l a possibilité que 
des mesures r e s t r i c t i v e s soient maintenues ou rét b l i e s d'un 
commun accord entre l e s pays de l a Communauté, s i dans un pays 
membre devaient se produire des conditions analoques a c e l l e s . 
indiquées dans l e s a r t i c l e s XI a XV et XX. du G.A.T.T. 

Les délégations belge et luxembour geoise sont v.n faveur d'une 
coordination du l a p o l i t i q u e .commeroialo dont lc Jd Etats membres 
garderont l a responsabilité. E l l e s estiment que, pendant l a pé­
riode t r a n s i t o i r e , l a Communauté ou un Etat membre, peut prendre 
l ' i n i t i a t i v e de f a i r e étudier, par l a Communauté, s i des négocia­
tions économiques avec un pays ou un groupe de pays t i e r s , pré-



scntoraient plus d'avantages d'.o.tre menées .non par chacun des 
pays individuellement, mais par l a Communauté l e s représentant , 
tous. S i l'examen institué conclut à l'opportunité d'une négo­
c i a t i o n par l a Communauté, l e s d i r e c t i v e s générales de négocia­
tions seront fixées après consultation entre l e s Etats membres 
et l a Communauté. La décision sur l'opportunité de confier une-
négociation déterminée à l a Communauté devrait requérir l'appro­
bation unanime du Conseil de Mi n i s t r e s nationaux. 

La délégation allemande est d^accord, en p r i n c i p e , sur l a neecs* 
s i t e de coordonner l a p o l i t i q u e commerciale. 

La Commission considère que l a question de- savoir s i l a Commun­
auté doit représenter l e s six Etats membres au s e i n des organi­
sations internationales ayant un caractère économique doit être 
examinée dans l e cadre des problèmes i n s t i t u t i o n n e l s . 

La délégation française rappelle nue d'autres zones économiques 
sont, h. l'heure a c t u e l l e , protégées par des t a r i f s élevés et 
pa r f o i s d i s c r i m i n a t o i r e s . 

La délégation i t a l i e n n e est d'avis que l a progressivité dans 
l'établissement d'un t a r i f douanier commun devra t e n i r compte, 
pour l e s produits f i n i s et demi-finis, du degré d'intégration 
a t t e i n t à l'intérieur do l a Communauté et des contreparties que 
l'on pourra obtenir des pays t i e r s . En ce qui concerne l e s ma­
tières jremièros, e l l e considère que l e t a r i f commun devrait 
être institué dans l e plus bref délai possible et au niveau l e 
plus bas. 

5. P o l i t i q u e commune en matière de change 

Pour que l e marché commun ne s o i t pas un marché autarcique et 
pour l u i ̂ .ssurur une base s o l i d e , l a Commission estime q u ' i l se­
r a i t e s s e n t i e l que s o i t recherché un équilibre des paiements 
avec l e monde en t i e r , sans r e s t r i c t i o n s du commerce et sans 
discriminations entre l e s Etats membres, et que l e système de 
crédit et de paiement permette d'aboutir finalement à l a con-



vcrtibilité des monnaies, tout au moins en ce q u i concerne l a 
c i r c u l a t i o n des marchandises et des s e r v i c e s , non seulement untax: 
l e s E t a t s membres, mais encore entre l e p l u s grand nombre de 
pays p o s s i b l e , ( v o i r également par. 23, alinéas 3 et 4 ) . 
La délégation belge estime que l e marché commun entraîne une 
spécialisation p l u s grande des productions impliquant une spé­
c i a l i s a t i o n du commerce extérieur avec t e l s ou t e l s pays t i e r s . 
I l importe, dès l o r s , à son a v i s , d'assurer-urie solidarité en 
matière de change, qui f a c i l i t e l a conversiôn"'des dev i s e s tierces. 
Les détails techniques de c e t t e solidarité r e s t e r a i e n t à préci­
se r , mais sa mise oeuvre s'imposerait au f u r et a mesure de 
l a réalisation du marché commun. 

6. R e l a t i o n s avec l e s pays t i e r s en matière de ca p i t a u x 

En ce q u i concerne l ^ s r e l a t i o n s entre l e s S i x et l o t E t a t s 
t i e r s , en matière de c a p i t a u x , l a délégation i t i l i e n n e suggère 
que s o i e n t harmonisées, entre l e s E t a t s membres, par l a voie de 
l a c o o r d i n a t i o n , l e s c o n d i t i o n s de t r a n s f e r t pour l e s revenus 
des i n v e s t i s s e m e n t s et l e s intérêts découlant des emprunts. 

La Commission n'a examiné l e s problèmes économiques que dans 1, 
mesure où i l s concernent l e s t e r r i t o i r e s européens dos E t a t s 
membres. 



TROISIEME SECTION 

Déclarations des délégations. 
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DECLARATION DE LA DELEGATION' ALLEMANDE 

Etant donné que les Etats-membre s se donnent pour tâche de réa- ' 
l i s e r progressivement un marché commun dans l e cadre d'une Com­
munauté politique,, ce but exige l a reconnaissance, commune et . -, 
le respect de certains principes de comportement économique . 
sensé. .Ces principes ont pour but d'intégrer chaque Etat mem­
bre dans le cadre plus large du marché commun et de garantir ? 
l a l i b r e c i r c u l a t i o n des marchandises, des services et des per­
sonnes, a i n s i que l a liberté des mouvements de capitaux.. A cet 
ef f e t , on part de l'idée que l a Communauté doit être dotée de 
quelques pouvoirs réels l u i permettant de s'assurer que, pour . 
les questions essentielles, chaque Etat membre respecte les % 

engagements p r i s . 

La délégation allemande espère q u ' i l résultera' de l a suppression 
progressive des barrières économiques - q u i existent à l'heure 
actuelle entre les Etats membres - une augmentation de l a pro­
duction, une amélioration des conditions de vie et un accrois­
sement de l'emploi dans les Etats membres. E l l e n'ignore pas, 
cependant, que lors de l a formation de nouvelles conditions 
d'établissement, des difficultés de démarrage et de t r a n s i t i o n 
peuvent surgir dont i l faudra, grâce à des efforts en commun 
des Etats membres et des organes de l a Communauté, venir à 
bout. E l l e est d'ailleurs prête à supporter l a part des charges 
qui l u i revient dans ce domaine. La délégation allemande est 
cependant convaincue que ces difficultés t r a n s i t o i r e s seront 
supportables s i l a réalisation du marché commun s'accompagne 
d'une politique expansive en matière économique. 

La délégation allemande souligne l e point de vue du Comité 
Economique que l a Communuauté ne doit pas être autarcique et 
que ses relations avec des pays t i e r s , dans l'intérêt du 
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maintien et de l 'augmentation de sa capacité de concurrence 
vis -b . -v is d 'Etats non membres, devraient être aussi l i b é r a l e s 
que poss ib le . 

En vue d ' intégrer l a Commununauté dans l'économie mondialo 
autant que possible sans heurts, et en vue de permettre l e 
fonctionnement du marché commun, c e l u i - c i étant débarrassé * : .. 
des mesures et. pratiques faussant l e jeu de l a c o n c u r r e n c e i l 
faudra i n s t i t u e r un système de paiements qui t ient compte de 
l a volonté des Etats membres tendant à l a suppression des dro i t s 
de douane, des r e s t r i c t i o n s quanti tat ives et d'autres obstacles, 
y compris les mesures et pratiques faussant l e jeu de l a con­
currence. Même s i dos systèmes de paiements l imités régionale-
ment, grâce auxquels pourrai t être r é a l i s é le l i b r e échange 
assez poussé des monnaies des Etats membres, peuvent être con­
sidérés comme des solutions t r a n s i t o i r e s , l a Communauté a i n s i 
que les Etats membres devront chercher à r é a l i s e r l a l i b r e 
conver t ib i l i t é pleine et entière de leurs monnaies. 
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DECLARATION DES DELEGATIONS BELGEj . LIJXBMBOURGBOISE ET. NEERLANDAISE 

Portée économique de l a Communauté: . 

Les délégations belge, luxembourgeoise et néerlandaise rappel-*' 
l e n t que l a Résolution de Luxembourg du 10 septembre 1952 -
qui est à l a base de toutes l e s études* sur l e f u t u r Traité 
l i e l a c o n s t i t u t i o n de l a Communauté européenne h l"f"établis- • 
sèment de bases communes de développement économique et h l a 
f u s i o n des intérêts e s s e n t i e l s des Et a t s membres". 

Les délégations estiment que l e s Etats membres doivent d i r e 
clairement dans l e Traité comment réaliser ces "bases communes" 
et cette " f u s i o n d'intérêts". 

Nécessité du marché commun; 

A l'expérience, i l apparaît de plus en plus que l e bon f o n c t i o n ­
nement de l a C.R.C.A. nécessite des c o n s u l t a t i o n s quasi perma­
nentes entre l e s E t a t s membres sur une l i s t e toujours c r o i s s a n ­
te de problèmes imbriqués l e s uns dans l e s autres. Le dévelop- ' •" 
pement du marché commun des deux produits de base entraîné donc . 
l ' o r g a n i s a t i o n d'un marché commun généralisé. 

C e l u i - c i s'impose encore pour des raisons plus profondes : l ' i m ­
portance r e l a t i v e de l'économie européenne ne cesse de diminuer 
et avec e l l e l ' i n f l u e n c e p o l i t i q u e de nos E t a t s . Le f r a c t i o n n e ­
ment des marchés et des productions en est l a cause p r i n c i p a l e . 
I l f a u t y porter remède. » • • 

D'un regroupement de nos économies dépend a u s s i l a possibilité de 
r e l e v e r l e niveau de vie de nos populations, conditions nécessai­
re d'une plus grande cohésion s o c i a l e , particulièrement dans 
certaines régions* On ne peut ignore r cette exigence, s i l ' o n 
veut que l e s masses p a r t i c i p e n t activement a l'édification 
d'une Communauté européenne. 
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Nécessité de formules nouvelles.; . 

Pour f i x e r l e s bases du marché commun, i l ne s u f f i r a pas d'énon­
cer quelques p r i n c i p e s généraux comme on l ' a f a i t dans une f o u l e 
d'autres traités. Par exemple, i l e s t vraiment i n u t i l e de répé­
te r encore des déclarations sur l a libération des échanges, même 
s i on appelle c e l l e - c i "marché-commun"• S i l'on ne prévoit pas 
de mesures concrètes, n i de pouvoirs réels, l e s organes de l a 
Communauté seront incapables de surmonter l e s difficultés aux­
quelles se sont.heurtés l e s autres organismes. 

Caractère général des formules nouvelles; 

Les gouvernements devront éviter deux dangers; d'une part c e l u i 
de f a i r e un traité fondé sur 1'équivoque et d'autre part c e l u i 
d'encombrer l e traité de précisions superflues sur l e s modalités 
de son a p p l i c a t i o n . 

Sans imposer de formules trop r i g i d e s dans une.matière au s s i 
mouvant que l a v i e économique, s o c i a l e , financière, f i s c a l e 
et monétaire, l e Traité devra indiquer l e s t r a i t s e s s e n t i e l s 
du programme à s u i v r e . 

Les gouvernements e t ' l e s Parlements, a i n s i que l e s responsables 
de l a v i e économique et s o c i a l e des Eta t s membres ont l e d r o i t 
de s a v o i r ce qu'on va f a i r e . Les partenaires des E t a t s membres 
dans maintes organisations i n t e r n a t i o n a l e s ont l e d r o i t d'être 
informés sur l a façon dont l e Traité i n f l u e n c e r a l e s r e l a t i o n s 
mutuelles. 

Eléments du marché commun; 

Les délégations reconnaissent l a nécessité d'établir l e marché 
commun dans ces quatre éléments c o n s t i t u t i f s ; l e s marchandises, 
l e s capitaux, l e s personnes et l e s s e r v i c e s . I l faudra donc 
se préoccuper de chacun d'eux dans l a rédaction du Traité et l a 
détermination de l a p o l i t i q u e f u t u r e , au niveau de chaque E t a t 
comme au niveau de l a Communauté. 
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De. l ' a v i s des délégations belge, luxembourgeoise et néerlandaise, 
l'établissement du marché commun postule que l a concurrence' en­
t r e - l e s E t a t s membres fasse l ' o b j e t de d i s p o s i t i o n s communes,' ~ 
et que l a p o l i t i q u e économique, s o c i a l e , financière, f i s c a l e 
et monétaire des s i x nations s o i t coordonnée par une interven-., 
t i o n de l a Communauté qui d i s p o s e r a i t à cette f i n de pouvoirs 
réels. Le rôle de l a Communauté d o i t t o u t e f o i s r e s t e r supplétif 
et être suffisamment défini pour empêcher toute auto-extensipn 
de compétence. 

Bien q u ' e l l e s reconnaissent donc l'importance de tous l e s f a c - . 
teurs q ui viennent d'être énumérés, l e s délégations estiment 
cependant que l e rythme d'établissement du marché commun dépen­
dra en f a i t de c e l u i q u ' i l sera p o s s i b l e d'imprimer à l a libéra­
t i o n des échanges commerciaux. 

Cette c o n s t a t i o n se fonde d ' a i l l e u r s sur l'expérience du Be­
nelux et r e j o i n t l e s préoccupations de l'O.E.C.E. et du G-.A.f.T.. 
C'est pourquoi e l l e s estiment nécessaire d'insérer dans l e T r a i ­
té entre autres choses un programme concret de réalisation d'une 
union douanière entre l e s E t a t s membres. 

Ce programme in d i q u e r a une période déterminée au terme de l a q u e l ­
l e l e s d r o i t s de douane et l e s r e s t r i c t i o n s q u a n t i t a t i v e s seront 
a b o l i s entre l e s s i x pays et f e r o n t l ' o b j e t d'un système commun 
vis-à-vis des pays t i e r s . Cette période p o u r r a i t être de d i x ans. 

Les délégations r a p p e l l e n t l e s promesses formelles données aux 
E t a t s partenaires du C o n s e i l de l'Europe, promesses aux termes 
desquelles l e marché commun entre l e s s i x pays ne s'établirait 
pas sur des bases autarciques. 

E l l e s r a p p e l l e n t a u s s i l e s engagements contractés envers d'autres 
E t a t s , notamment au s e i n du G.A.TéT. et de l'O.E.C.E. Tout en 
reconnaissant l e caractère p a r t i c u l i e r de l a Communauté en forma-
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t i o n , e l l e s estiment nécessaire de montrer que ces promesses et 
ces engagements seront respectés. C fost pourquoi e l l e s sont en • 
faveur d fune o r g a n i s a t i o n de l a l i b r e c i r c u l a t i o n des marchandi­
ses sur l e s p r i n c i p e s de l ' a r t i c l e XXIV du G.A.T.T. 

En plus de ces p o s i t i o n s qui l e u r sont communes, l e s délégations 
belge y luxembourgeoise et néerlandaise tiennent à exprimer des 
considérations propres q u i , sans être c o n t r a d i c t o i r e s , c o r r e s ­
pondent cependant à des préoccupations q u i l e u r sont particuliè­
res . 

a. La délégation luxembourgeoise estime que l e s mesures de pro­
t e c t i o n spéciales dont devraient bénéficier c e r t a i n s sec­
teurs de son économie, conformément à ce q u i est exposé à l a 
2ème p a r t i e du présent rapport, ne sauraient c o n s t i t u e r un 
obstacle à l a réalisation du marché commun, suivant l e s p r i n ­
cipes énoncés ci-dessus. 

b. La délégation néerlandaise dans l e Comité Economique.• t i e n t à 
déclarer qu'elle a été vivement intéressée par l e s sugges­
t i o n s p o s i t i v e s f a i t e s par quelques délégations, spécialement 
en ce qui regarde l e s problèmes de l a concurrence et de l a 
co o r d i n a t i o n de l a p o l i t i q u e économique, s o c i a l e , financière, 
f i s c a l e et monétaire des E t a t s membres sur l a route d i f f i c i l e 
vers l e marché commun général, a i n s i que ceux de l a l i b r e 
c i r c u l a t i o n des personnes-. E l l e espère que, dans son pays, 
ces suggestions pourront être étudiées plus à fond sur l a 
base du rapport f i n a l du. Comité Economique, puisque ces sugges 
t i o n s ne sont précisées que dans un stade assez avancé des 
discussions au s e i n de ce Comité. De sa p a r t , e l l e espère que 
l e s suggestions néerlandaises sur l a réalisation de l a l i b r e 
c i r c u l a t i o n des marchandises pourront être étudiées par l e s 
autres pays dans l e t r a v a i l commun à établir un Traité qui 
répondra à l a formule de l a Résolution de Luxembourg. 

286f/54am 



c. La délégation belpe résume ses thèses p r i n c i p a l e s de l a façon 
suivante: - , 

1. I l ne faut pas q u ' i l y - a i t une Communauté p o l i t i q u e sané 
pouvoirs réels en matière économique conduisant à' une 
communauté économique. 

• 2. I l n'y aura pas de Communauté économique sans marché com­
mun. 

• . . . • • 

5# I l ne f a u t pas que l e marché commun se crée dans l e désor­
dre. La coo r d i n a t i o n de c e r t a i n s éléments des p o l i t i q u e s 
n a t i o n a l e s e st donc nécessaire. 

4. I l y a l i e u d'énumérer dans l e Traité un nombre s u f f i s a n t 
de l e v i e r s de commande, et c e l a d'une manière précise pour 
prévenir l'auto-extension. 

5. La réalisation du marché commun sera progressive. La . 
période de t r a n s i t i o n aura "une durée de 10 ans. 

.6. L'interdépendance des s i x économies sera t e l l e , dans l e 
stade f i n a l , que l e r e t r a i t d'un des s i x E t a t 8 , par l a 
voie d'une clause échappatoire ne peut plus être envi-? 
sage à cause des désordres fondamentaux que c e l a cause-
r a i t chez ses p a r t e n a i r e s . 

La délégation belge estime que l e s d i s p o s i t i o n s économiques 
du Traité devront être rédigées sans p a r t i - p r i s d o c t r i n a l . . 
Dans aucun des E t a t s membres n'existent n i l e l a i s s e z - f a i r e 
intégral, n i l e d i r i g i s m e intégral. Entre l e s ,deux, i l y 
a place, au s e i n des organes de la.Comniunauté, pour une po­
l i t i q u e pragmatique, nuancée en f o n c t i o n de l a composition 
des majorités respondables. 

La délégation ̂ belge considère t o u t e f o i s q u ' i l ne f a u t pas 
confondre l'absence de p a r t i - p r i s libéral avec l e maintien 
de mesures a r t i f i c i e l l e s q u i i s o l e r a i e n t une économie n a t i o ­
nale d'avec l e reste de l a Communauté. 

286f/54am 



- 100 -
E l l e estime souhaitable que l e Traité contienne des engagements 
précis et nécessaires, q u ' i l accorde à l a Communauté des pou­
v o i r s réels pour f a i r e respecter de t e l s engagements ou y ' 
suppléer. 

A l a demande de certaines délégations, l e s aspects i n s t i t u t i o n ­
nels de ces pouvoirs n'ont été abordés qu'incidemment au cours 
des débats, La délégation belge t i e n t pourtant à préciser ses 
p o s i t i o n s de p r i n c i p e à cet égard. E l l e r a p p e l l e d'abord que 
l'hypothèse de t r a v a i l i n t r o d u i t e à l a page 28 de l'exposé 
analytique, précise l e s compétences e s s e n t i e l l e s q u ' i l con­
v i e n d r a i t , à son a v i s , d'accorder à l a Communauté. Sous ré­
serve de l ' o r i e n t a t i o n des travaux du Comité I n s t i t u t i o n n e l , 
e l l e considère que ces compétences se r a i e n t exercées de l a 
façon suivante: 

a. Le Parlement européen (Chambre des Peuples et Chambre des 
Et a t s ) r e m p l i r a i t daux fonctions en matière économique: 

1. l a f o n c t i o n législative d'interprétation et de précision 
du Traité; 

2. l a f o n c t i o n p o l i t i q u e de contrôle de l'Exécutif. 

b. L'Exécutif européen exagérait l e s pouvoirs prévus au 
Traité et précisés éventuellement par l a législation de 
l a Communauté. I l comprendrait duex branches ayant en 
p r i n c i p e l e s mêmes prérogatives, l ' E x e c u t i f supranational 
et l e C o n s e i l de M i n i s t r e s nationaux, ce de r n i e r s t a t u e r a i t 
à l a majorité simple. Ce mécanisme i n s t i t u t i o n n e l se prê­
te à ce r t a i n e s dérogations dans des cas spéciaux. 

Tout en reconnaissant l a nécessité d'accorder à l a Communauté 
des pouvoirs réels dans des domaines importante, l a délégation 
belge est opposée à toute auto-extension de compétence. 

Comme l a Communauté e s t , en matière économique a u s s i , une Corn-, 
munauté d'Etats, sauf d i s p o s i t i o n expresse l u i a t t r i b u a n t un 
pouvoir propre d ' i n t e r v e n t i o n d i r e c t e , l a Communauté n^assurera 
pas elle-même l'exécution des décisions q u ' e l l e s e r a i t habilité» 
à prendre. 
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» DECLARATION DE LA DELEGATION FRANÇAISE 

La délégation française est d'avis que l e s négociations en 
cours ont pour objet e s s e n t i e l de créer, entre l e s s i x E t a t s 
intéressés, déjà liés par l e Traité i n s t i t u a n t l a Communauté ,., 
Européenne du Charbon et de l ' A c i e r et que l i e r a l e Traité 
i n s t i t u a n t l a Communauté Européenne de Défense après sa r a t i -
f i c a t i o n , des i n s t i t u t i o n s nouvelles assurant avant tout un 
contrôle démocratique des Communautés dont i l s ' a g i t . 

Les compétenaes économiques attribuées à -une Communauté P o l i ­
tique, Européenne qui c o i f f e r a i t l e s deux Communautés mentionnées 
ci-dessus sont considérables* Au demeurant n u l n'est en mesure 
d'apprécier exactement, à l'heure a c t u e l l e , l e s conséquences 
précises des clauses économiques et financières du Traité 
i n s t i t u a n t l a CE.D. .... . ' * 

Dans cçs c o n d i t i o n s , i l continue de l u i apparaître nécessaire 
et opportun de prévoir seulement, dans l e Traité portant S t a t u t 
de l a Communauté P o l i t i q u e Européenne, des clauses économiques 
très générales. Des engagements, intergouvernementaux précis 
et à'iortiori une délégation nouveller.de souveraineté ne ' 
devraient pas être i n c l u s dans ce Traité. 

En tenant d ' a l l e r plus l o i n , ce f i 1 est pas a un Traité portant 
création de l a Communauté P o l i t i q u e qu'on a b o u t i r a i t , mais à 
un Traité portant intégration économique de l^Europe à Six'. 
La délégation française n'est pas en mesure de s'engager dans 
cett e voio • . * ••...•'.**•:• 

• • • • * 
• • • • • • • o » i 
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DECLARATION DE LA DELEGATION ITALIENNE. 

La conception de l a délégation i t a l i e n n e , au s u j e t des a t t r i ­
butions économiques de l a Communauté P o l i t i q u e Européenne, 
peut être synthétisée de l a manière suivante: 

L ' o b j e c t i f économique général de l a Communauté P o l i t i q u e Euro­
péenne est l e développement équilibré et harmonieux des écono­
mies des pays p a r t i c i p a n t s . Partant, l a Communauté d o i t assu­
r e r que ce développement économique général s o i t réalisé par 
l a diminution - et autant que po s s i b l e par l'élimination -
des déséquilibres e x i s t a n t entre l e s économies des pays p a r t i ­
cipants et à l'intérieur de chacun d'eux. 

En e f f e t , l e développement de l a Communauté ne d o i t pas a v o i r 
l i e u au p r i x du s a c r i f i c e des secteurs ou des pays économique­
ment plus f a i b l e s . 

La réalisation de l ' o b j e c t i f s u s d i t sera l a conséquence de 
l'expansion économique, obtenue par l'accroissement de l a pro­
duction, par l e développement de 1'emploi, par l'élévation du 
revenue e t du niveau de v i e , et par l e progrès des o'euvres de 
paix dans l a Communauté et dans chaque Pays p a r t i c i p a n t . 

La réalisation de ces f i n s ' implique l a création d'un marché 
commun, non autarcique, basé sur l a l i b r e c i r c u l a t i o n des mar­
chandises, des capitaux, des personnes et des s e r v i c e s . 

Le marché commun d o i t Stre réalisé progressivement et exige, 
tant pour son établissement que pour son maintien, une c o o r d i ­
n a t i o n e f f e c t i v e des p o l i t i q u e s économiques, s o c i a l e s , monétai 
res et financières, a i n s i que l e s législations r e s p e c t i v e s des 
Pays p a r t i c i p a n t s . * ' • 

La délégation i t a l i e n n e - compte tenu du f a i t que l'économie 
est un ensemble u n i t a i r e et que ses d i v e r s aspects sont donc 
étroitement liés l'un à l ' a u t r e - estime que l e contenu de l a 
co o r d i n a t i o n ne peut pas être limité à quelques secteurs, mais 
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d o i t être aussi étendu que pa s s i b l e et v i s e r à prévenir et résor­
ber l e s .déséquilibres économiques entre l e s E t a t s membres-, à a t ­
ténuer l e s disparités excessives entre l e s p r i x de r e v i e n t , à 
assurer que l a l i b r e c i r c u l a t i o n des marchandises, des capitaux, 
des personnes et des s e r v i c e s ne rencontre pas d'obstacles subs­
t a n t i e l s dans l e s d i s p o s i t i o n s en vigueur dans l e s différents 
paya. 

La coo r d i n a t i o n d o i t donc t e n i r compte des différences s t r u c t u r e l ­
l e s e x i s t a n t entre l e s Pays membres, a i n s i que do l a diversité de 
l e u r s économies, de l e u r s systèmes* sociaux et de l e u r s s i t u a t i o n s 
p o l i t i q u e s et s y n d i c a l e s . La co o r d i n a t i o n d o i t se manifester par 
des d i r e c t i v e s p o l i t i q u e s et des pratiques économiques, analo-. 
gues dans l e u r s buts, même s i matériellement différentes, de na­
ture à f a v o r i s e r l a poursuite des o b j e c t i f s généraux de l a Commu­
nauté, tout en tenant compte des conditions particulières de 
chaque pays. 

Cette conception de l a co o r d i n a t i o n explique l a s i g n i f i c a t i o n 
que, du côté i t a l i e n , on attache à l a progressivité: e l l e d o i t 
être entendue dans l e temps - sans échéances f i x e s établies au 
préalable - comme l'adoption graduelle des différentes mesures 
d'intégration q u i paraissent réalisables de manière concrète 
par rapport au degré de coordi n a t i o n a t t e i n t . . . 

Etant donné que l'établissement du marché commun entraînera de 
toutes façons des difficultés graves dans l'économie des d i v e r s 
pays, i l est nécessaire de mettre sur pied un système de sauve­
garde qui permette l e recours à des clauses suspensives ou déro­
gat o i r e s aux mesures i n s t i t u t i v e s du marché commun, et de créer ausi? 

un Ponds européen ayant l e but de f a c i l i t e r , par des aides f i n a n ­
cières, l a réalisation progressive du marché commun. L'aide du 
Fonds européen devra permettre à des zones, à des secteurs produc­
t i f s ou h. des entre p r i s e s particulières - se trouvant en d i f f i c u l ­
té par s u i t e de l ' i n s t a u r a t i o n du marché commun ou de mesures d ' i n ­
tégration - de s'y adapter par des rajustements, des transformations 
des modernisations ou d'autres formes de compensation. 
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De cette manière d'envisager le problème découle l a concep- " 
tion de l a délégation italienne en ce. qui concernë/^Draité 
et l es pouvoirs à conférer à l a Communauté en matière écono­
mique. 

La délégation italienne estime que le Traité ne doit, n i ne 
peut f i x e r d'une manière r i g i d e et jusque dans les détails 
les temps et les modalités pour réaliser et maintenir l e mar­
ché commun, mais q u ' i l doit par contre être conçu comme l a 
Charte constitutionnelle - représentant un engagement juridique 
pour les Pays participants - qui établit les fins de l a Com­
munauté et les moyens essentiels pour les atteindre, 

l a délégation italienne est d'avis q u ' i l est indispensable de 
conférer à l a Communauté les pouvoirs suffisants pour qu'elle 
s o i t en mesure de pourvoir - dans l e cadre et dans les limites 
générales fixées par le Traité - à l a réglementation et à l a 
réalisation des principes établis dans l e Traité même* 

Partant, l a condition préalable de l1intégration économique 
est l'existence d'une Communauté Politique douée de pouvoirs 
centraux qui l u i permettent d'équilibrer,- dans un espr i t d'équi 
té et de solidarité, l a fusion des divers facteurs nationaux 
dans un c i r c u i t plus vaste, où chaque unité puisse trouver les 
conditions favorables à son progrès. 
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